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ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

GERÊNCIA DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO


EDITAL DE  LICITAÇÃO Nº 059/2004- SEE
	MODALIDADE:

	CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 059/04

	DATA DE ABERTURA
	· 15/09/2004.

	HORÁRIO...............................
	· 09:30  horas 

	OBJETO.........................................
	· Contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços de engenharia para construção de 04 unidades escolares, cada uma com  padrão Semi-Urbano 02 FUNDESCOLA com 06 salas de aula nos municípios de Corumbá de Goiás, Cabeceiras, Vila Boa de Goiás e Mimoso de Goiás.


	TIPO................................................
	· Menor preço por lote.



	LOCAL..............................................
	· Sala de Reunião da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, localizada na  Av. Anhanguera, Qd. R-1, Lote 26,  nº 7.171, Sala 04 – 1° andar -  Setor Oeste, nesta Capital.  



	FONE.................................................


	· (062) 201-3054

	FAX..................................................
	· (062) 201-3054

	PROCESSO N.º.......................
	· 24850802/2004.

	INTERESSADO....................
	· Superintendência de Planejamento e Programação
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E D I T A L  D E  L I C I T A Ç Ã O  Nº 059/2004-SEE

CONCORRÊNCIA  Nº 059/2004- SEC. EDUCAÇÃO

O Presidente da Comissão de Licitação da Secretaria da Educação do Estado de Goiás, doravante denominada ENTIDADE DE LICITAÇÃO, designado pela Portaria nº 5.433/2004*-GAB-SEE,  de 05/07/2004*, torna público aos interessados, que estará reunido às 09:30 horas do dia 15/09/2004 no auditório da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, localizada na Av. Anhanguera, Qd. R-1, Lote 26, nº 7.171, Setor Oeste, Sala 04 – 1º andar – nesta Capital a fim de receber, abrir e examinar Propostas e Documentação de empresas que pretendam participar da Concorrência Publica em epígrafe, do tipo Menor preço por lote, destinada a Contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços de engenharia para construção de 04 unidades escolares padrão Semi-Urbano 02 FUNDESCOLA com 06 salas de aula nos municípios de Corumbá de Goiás, Cabeceiras, Vila Boa de Goiás e Mimoso de Goiás,  para atender  demanda  na Secretaria da Educação, conforme processo n.º: 24850802/04, Apensos: 24852767/04, 24852813/04 e 24852864/04, esclarecendo que  a presente licitação será regida pelas normas estabelecidas neste edital e na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação,  automaticamente, transferida para o primeiro dia útil subseqüente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.

01 - DO OBJETO

1.1 – A presente licitação tem por finalidade a seleção da melhor proposta, que possibilite a SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, na forma e nos termos deste edital, a Contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços de engenharia para construção de 04 unidades escolares padrão Semi-Urbano 02 FUNDESCOLA com 06 salas de aula nos municípios de Corumbá de Goiás, Cabeceiras, Vila Boa de Goiás e Mimoso de Goiás, conforme especificações constantes dos anexos: memorial descritivo/especificações técnicas, planilhas orçamentárias, cronogramas físico-financeiros e projetos constantes deste edital, nos termos da Lei 8.666 de  21/06/1993 e suas alterações posteriores.
02 - CONDIÇÕES GERAIS

2.1 - Somente poderão participar da presente Concorrência Publica, pessoas jurídicas, especializadas no ramo, legalmente constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste edital.

2.2 - A presente Licitação ficará a cargo da Comissão Especial de Licitação, a qual competirá:

        2.2.1 - Receber os envelopes  documentação e propostas;

       2.2.2 - Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências  do edital;

      2.2.3 - Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do critério de julgamento, constantes do item 07 deste instrumento;

     2.2.4 - Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que vierem a ser tomadas;

        2.2.5 - Informar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação;

       2.2.6 - Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão, e

       2.2.7 - Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, através do quadro próprio de avisos da Comissão Especial de Licitação, ou por publicação no Diário Oficial conforme o caso.

2.3 - Poderão, a critério da Comissão, ser relevados erros ou omissões irrelevantes que não resultem em prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o serviço público.

2.4- O presente Edital contém os anexos I a X dele fazendo parte integrante e inseparáveis para todos os efeitos legais.
03 - DA PARTICIPAÇÃO

3.1 - É VEDADA A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA OU FIRMA:

3.1.1- Cujo representante legal (sócio, diretor ou superintendente) pertença, simultaneamente, a mais de uma firma licitante, caso ocorra serão elas igualmente inabilitadas;

3.1.2- Que incorrer nas penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, da Lei n.º 8.666/93;

3.1.3- Empresa que tendo construído obras para a Secretaria de Estado da Educação, não quitou os encargos sociais das mesmas, junto ao INSS e ao FGTS.

3.1.4- Que estiver sob processo de falência ou concordata; 

3.1.5- Que estiver suspensa do direito de licitar e/ou declarada inidônea por qualquer órgão ou entidade da administração pública Federal, Estadual ou Municipal, circunstância que sujeitará o responsável, caso participe nesta condição, à pena prevista no art. 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação, e
3.1.6 - A participação de consórcios ou grupos de empresas.

3.2 – Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação (art. 9º, inciso III, da Lei 8.666/93).

3.3- Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitação. Caso ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas.

3.4 - É facultado à licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura da presente Licitação, não excluindo porém, a exigência de apresentação do documento constante dos subitens 4.1.3 e/ou 4.1.4 do item 04 - Da Documentação, deste edital.

3.5- Encerrada a fase de habilitação, se todas as licitantes desistirem expressamente do direito de recorrer das decisões a ela pertinentes, os envelopes contendo as propostas das licitantes  serão abertos e anunciadas as propostas, devolvendo-se lacrados os envelopes das licitantes inabilitadas de tudo,  procedendo-se registro em ata.

3.6 - Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar atas o representante legal da empresa, comprovadamente constituído.
3.7 - Quando da participação de empresa filial em nome próprio, somente será aceita se expressamente autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá ser comprovada. Neste caso, toda documentação exigida constante do item 04 - Da Documentação, deste edital, deverá ser referente à filial (exceto as certidões que por lei são emitidas apenas para a matriz).

3.8 - No caso de participação da empresa matriz, toda documentação exigida será a ela relativa, não sendo aceito nenhum documento referente a filial.

3.9 - Os licitantes interessados deverão apresentar, no dia, horário e local de abertura desta licitação mencionados no preâmbulo do edital, à Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidos neste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo “DOCUMENTAÇÃO” e o segundo com o subtítulo “PROPOSTA”, contendo em suas partes externas além do CNPJ e razão social da empresa licitante a indicação com os seguintes dizeres: “SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO -  CONCORRÈNCIA PÚBLICA Nº 059/2004”. 

3.10 - Não serão aceitas documentação e propostas via postal, telefax, protocolo e/ou similares.

3.11- A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

3.12 – Após a hora e a data estabelecidas no preâmbulo deste Edital, com tolerância de 15 (quinze), nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão.

04- DA DOCUMENTAÇÃO / HABILITAÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

 COMISSÃO  ESPECIAL DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 059/2004

ENVELOPE Nº  01 – DOCUMENTAÇÃO/HABILITAÇÃO

4.1- A “documentação” deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres mencionados no subitem 3.9 do item 03 - Da Participação, deste edital, e conterá, obrigatoriamente, sob pena de inabilitação da proponente, a cargo da Comissão Especial de Licitação, os documentos abaixo relacionados:

4.1.1 – RELATIVAMENTE À REGULARIDADE JURÍDICA:

4.1.1.1 – A Licitante regularmente cadastrada na AGANP, que anexar o CRCF- Certificado de Regularidade Cadastral de Fornecedor expedido pelo CADFOR – Cadastro de Fornecedores do sistema SE@CS da AGÊNCIA GOIANA DE ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS PÚBLICOS DO ESTADO DE GOIÁS – AGANP, devidamente atualizado, fica desobrigada de apresentar os documentos exigidos nos itens 4.1.1  a 4.1.3.3.1 deste edital, desde que os referidos documentos integrantes do Cadastro estejam atualizados e em vigência (será aferido a validade das certidões mediante consulta on line, junto ao CADFOR/AGANP, na própria sessão). Sendo  assegurado o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada na própria sessão desde que constante do envelope de documentação (caso esteja com algum documento vencido ou em falta no CADFOR, em relação aos exigidos neste edital). 

4.1.1.1.1 – O licitante que queira se cadastrar junto à AGANP poderá solicitar a relação de documentos através do site: www.comprasnet.go.gov.br  endereçar a documentação à Subgerência  de Cadastro do SE@CS  - Sistema Eletrônico de Administração de Compras e Serviços do CADFOR, situada à Avenida Professor Alfredo de Castro nº 155,  2º Andar, Setor Oeste, Cep. 74.110-030 Goiânia-Goiás.

4.1.1.2– Cópia da cédula de identidade do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da empresa u firma licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do subitem seguinte.

4.1.1.3 – Mandato procuratório com firma reconhecida em cartório, acompanhada de cópia da cédula de identidade do outorgado caso o responsável pela proponente seja procurador legalmente constituído, em caso de substabelecimento também deverá estar qualificado identificado e com firma reconhecida em cartório. O atendimento a este subitem, suprime a exigência do item 4.1.1.1, e vice-versa;

4.1.1.4 - Registro comercial, no caso de empresa individual;

4.1.1.5 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

4.1.1.6 – Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

4.1.1.7 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou nomeação da diretoria em exercício.

4.1.2 – RELATlVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL:

  4.1.2.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

4.1.2.2 – Certificado de Regularidade do F.G.T.S.- CRF, expedida pela Caixa Econômica Federal;

4.1.2.3 – Certidão Negativa de Débito, expedida pelo I.N.S.S.  - Instituto Nacional de Seguridade Social;

4.1.2.4 – Certidão negativa de débito em relação a tributos e contribuições federais, expedida pela Receita Federal;

4.1.2.5 - Certidão negativa de débito quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

4.1.2.6 – Certidão negativa de débito em relação a tributos estaduais, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante;

4.1.2.7 – Certidão negativa de débito em relação a tributos municipais, expedida pela Prefeitura Municipal, do Município sede da licitante;

4.1.3 – RELATIVAMENTE À REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA:

4.1.3.1 – Certidão emitida pelo  CARTÓRIO DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede da pessoa jurídica, que comprove inexistir distribuição de ações de falência ou concordata, em quaisquer dos cartórios dos feitos de falência ou concordatas da Comarca de sua sede, caso não haja especificamente Distribuidor Cível na comarca da pessoa jurídica, deverá ser  juntado à certidão de falência ou concordata, declaração do cartório expedidor, declarando exercer tal função;

4.1.3.2 – Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social (2003), já exigíveis na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerramento, com a numeração do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para empresas criadas neste exercício, que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a exigência deste item;

4.1.3.3 – a comprovação da boa situação financeira da empresa proponente, será efetuada com base no balanço apresentado, e deverá, obrigatoriamente, ser formulada, formalizada e apresentada pela empresa proponente em papel timbrado da empresa, assinada por profissional registrado no Conselho  de Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes para tal investidura, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

( ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) ≥ 1

( ILC = (AC) / (PC) ≥ 1

( ISG = AT/(PC+ELP) ≥1

Onde:  ILG = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral   

AT = ativo total

AC = ativo circulante

RLP = realizável a longo prazo

PC = passivo circulante

ELP = exigível a longo prazo

PL = patrimônio líquido

4.1.3.3.1 – As Licitantes que apresentarem resultado  menor que um (<1) em qualquer dos índices acima, estarão inabilitadas.

4.1.4 – RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

4.1.4.1 – Registro ou inscrição da empresa e do responsável técnico no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia ‑ CREA, com jurisdição sobre o domicílio da sede da licitante.

4.1.4.2 – Capacitação técnico-profissional, cuja comprovação se fará através do fato da licitante possuir em seu quadro permanente, na data de abertura desta licitação, engenheiro(s) responsável(is) técnico(s), dentro das atribuições profissionais inerentes ao objeto deste Edital, devidamente certificado pelo CREA, detentor(es) de atestado(s) e/ou Certidão(ões) de Responsabilidade Técnica, emitidos por órgão ou entidade pública ou privada, em qualquer caso devidamente certificados pelo CREA, de características pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação. 
4.1.4.3 – O(s) atestado(s) exigidos pelo item 4.1.4.2 só será(ão) aceito(s) se o profissional em pauta possuir vínculo empregatício com o licitante, comprovado mediante apresentação, juntamente com o atestado, de cópia autenticada do contrato de trabalho com a firma, ou Carteira Profissional assinada, da Ficha de Registro de Empregado (FRE) e da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), do mês anterior ao da licitação, devidamente quitada e autenticada, indicando o nome do Profissional.

4.1.4.4 – Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante tal comprovação será feita através do ato constitutivo da mesma e certidão do CREA devidamente atualizada.

4.1.4.5 – Declaração fornecida pela empresa licitante de que o profissional (indicar dados pessoais), detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica citado no item 4.1.4.2, será, obrigatoriamente, o Responsável Técnico que acompanhará a execução da obra, caso esta empresa seja a vencedora desta licitação; conforme modelo constante do ANEXO VII – CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

4.1.4.6 – Declaração emitida pela licitante, assinada pelo diretor, sócio ou representante legal que comprove poderes para tal investidura, certificando que seu responsável técnico (citar nome e n.º  de registro no CREA) vistoriou as dependências do local objeto  de execução dos serviços, tomando ciência das dificuldades porventura existentes, conforme modelo constante do ANEXO VII – CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO.

4.1.4.7 – Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, expedido pela Secretaria Municipal de Finanças e do Município sede da licitante.

4.1.4.8 – Declaração de concordância da retenção pela Secretaria de Estado da Educação correspondente ao percentual pertinente a prestação de serviços, frente ao disposto na Resolução nº 071 do INSS, conforme modelo constante do ANEXO VII – CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO; 

4.1.4.9 - Atestado de Regularidade de prestação de serviços junto à SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, expedido exclusivamente pela Comissão Especial de Licitação específico para a presente licitação, que poderá ser retirado, a partir do dia 10/09/04, nesta Capital, no horário das 8:00 às 11:00 hs. e das 14:00 às 17:00 horas.  As empresas que não transacionaram com esta SECRETARIA, deverão obrigatoriamente retirar o atestado junto a Comissão que certificara a inexistência de inadimplência.

4.1.5 – Declaração formal da firma licitante, assinada por diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes para tal investidura, sob pena da lei, de inexistência de fato impeditivo para participação de licitação em qualquer órgão ou entidade da administração pública, direta ou indireta, da área federal, estadual e municipal, conforme modelo constante do ANEXO VII – CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO.
4.1.6 – Apresentar declaração formal, assinada por  diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes para tal investidura,  em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, conforme modelo constante do ANEXO VII – CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO.

4.1.7 – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL – conforme modelo constante no ANEXO VIII, assinada por Diretor(es), ou pessoa legalmente habilitada, (procuração por instrumento público, comprovando a delegação de poderes para fazê‑lo em nome da empresa), CLARAMENTE AFIRMANDO:
4.1.7.1 – Estar ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da documentação e proposta que apresentar, e que fornecerá quaisquer informações e documentações complementares solicitadas pela Comissão de Licitação;

4.1.7.2 – Que tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações fornecidas são satisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto

4.1.7.3 – Que executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela Secretaria de Educação, às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializado ou não e materiais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos.

4.1.7.4 – Que apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em suas diversas fases;

4.1.7.5 – Que se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s) projeto(s), e que os mesmos encontram‑se em condições adequadas de utilização;

4.1.7.6 – Que a qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação da Secretaria de Educação, sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em prazo compatível com a necessidade que motivou a solicitação.

4.1.7.7 –Que se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos a partir da data da emissão da Ordem de Serviço.

4.1.7.8 – Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital.

4.1.7.9 – Autoriza a Secretaria de Estado da Educação proceder quaisquer diligências junto às instalações da empresa e sua contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transações comerciais.

4.1.8 – A empresa deverá manter, durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive a certidão negativa de débito do ISSQN, que também deverá ser apresentada previamente ao pagamento de qualquer valor. 

4.1.9 – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

4.1.10 –  Os documentos requeridos neste edital, poderão ser emitidos e apresentados via internet, desde que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos mesmos.

4.1.11 – Os documentos acima poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de copia autenticadas, publicadas em órgão da imprensa oficial ou, ainda, mediante cotejo de cópia  com original, por membro da Comissão de Licitação.

4.1.12– Todos os documentos exigidos para a habilitação que não contenham expressamente prazo de validade, e inexistindo legislação específica regulamentando a matéria, deverão, sob pena de inabilitação, apresentar data de expedição, limitada a 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de sua emissão, observado o art. 110 e seu parágrafo único da Lei 8.666/93, excluindo-se desta exigência  os subitens 4.1.1, 4.1.2.1, 4.1.3.2, 4.1.4.2, 4.1.4.7, deste item. Caso exista legislação específica regulamentando prazo de documento que não tenha expresso o prazo de validade, esta deverá vir anexada ao mesmo.

4.1.13 – Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope de documentação.

4.1.14– De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser solicitado o original para conferência, no prazo de 24 (vinte quatro) horas, registrando-se em ata tal ocorrência.

4.1.15 –  Também motivará a inabilitação para os atos subseqüentes da licitação, falta de comprovação do ramo de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos  Anexos  constantes deste edital.

05- DA PROPOSTA

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

COMISSÃO  ESPECIAL DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 059/2004

ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA

5.1- A proposta deverá ser apresentada de preferência conforme modelo constante do ANEXO X – CARTA PROPOSTA, em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres mencionados no subitem 3.9 do item 03 - DA PARTICIPAÇÃO, impressa ou datilografada em papel timbrado, em 02 (duas) vias de igual teor, encadernadas separadamente, redigida em língua portuguesa, referenciando a cotação de acordo com as especificações constantes do Anexo I, das planilhas orçamentárias, dos cronogramas físico-financeiros, dos memoriais descritivos e dos projetos; em linguagem clara, sem rasuras e entrelinhas, com todas as páginas rubricadas, sendo a última página de cada via, datada e assinada pelo diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes para tal investidura, constituída dos seguintes elementos:
5.1.1 – Cabeçalho identificando as seguintes informações :

5.1.1.1 – Número do processo e da licitação;
5.1.1.2 - nome, razão social, endereço da empresa e número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, no Ministério da Fazenda;

5.1.1.3 - nome, RG, CPF e endereço residencial do responsável legal;

5.1.1.4 - número da conta corrente, da agência e do banco para pagamento;

 5.1.2- Preço dos serviços para cada lote cotado, nos termos constantes deste edital conforme anexos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro, memoriais descritivos e projetos, expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, em algarismo arábico (unitário e total) e por extenso.
5.1.3- Preço global para o(s) lote(s) cotados(s) nos termos constantes deste edital conforme anexos, planilhas  orçamentárias, cronograma físico-financeiro, memoriais descritivos e projetos, expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se após  a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, em algarismo arábico (unitário e total) e por extenso.

5.1.4- Declaração expressa de que no preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes, leis sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminadas nos projetos e na descrição dos serviços relacionada no edital e anexos.
5.1.5- Memorial(ais) Descritivo(s) e Planilha(s) Orçamentária(s), referente ao(s) lote(s) cotado(s) onde conste os quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total,  BDI, e o preço total dos serviços referente a cada lote;

5.1.6- Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos;

5.1.7- Declaração expressa do prazo de validade da proposta, não inferior a 90(noventa) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação, ou seja, de sua abertura;


5.1.7.1- Na contagem do prazo de validade da proposta a que se refere este item, somente iniciar-se-á, a partir da data de abertura do envelope proposta exclusivamente. 

5.1.8- Declaração expressa do prazo de garantia dos serviços em prazo não inferior a 5 (cinco) anos;

5.1.9- Declaração expressa de garantia da qualidade dos serviços, utilizando somente materiais de 1ª qualidade, e ainda que a variação de quantidades será de inteira responsabilidade da proponente;

5.1.10- Declaração do prazo de execução dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma físico-financeiro constante deste edital;
5.2- Não serão levadas em consideração as propostas que tenham sido elaboradas em desacordo com o presente Edital ou não forem assinadas e rubricadas pelos representantes legais ou procuradores , com poderes para tal investidura.

5.3- O preço dos serviços desta licitação serão fixos e irreajustáveis.
5.4 – Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com  o(s) objeto(s) especificado(s) nos anexos/lotes constantes  deste instrumento,  ou ainda,  aqueles que omitirem  as especificações mínima solicitadas.

5.5- É vedada a cotação de dois ou mais preços para cada lote constantes da planilha – Anexo I, pelo mesmo licitante, sob pena de desclassificação total da proposta, conforme o caso.

5.6 É expressamente vedada a sublocação parcial ou total do(s) serviço(s) constante(s) de cada lote por parte da contratada,  salvo por anuência e autorização formal da contratante. 

5.7- Em nenhuma hipótese será admitida cotação opcional para os serviços constantes de cada lote, deste edital. Caso ocorra, serão igualmente desconsideradas a cotação principal e a opcional.

5.8- Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial em referência ao quantitativo total dos serviços constantes de cada lote, requeridos neste instrumento, ocasião em que será (ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) que incorrer(em) neste ato. 
5.9- É obrigatória a cotação total dos serviços constantes da(s) planilha(s) orçamentária de cada lote, sob pena de desclassificação, caso não o faça.
5.10- Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das demais licitantes.

5.11- Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes para tal investidura.

5.12- Será desclassificada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta licitação e a que contiver preço excessivo ou manifestamente inexeqüível, salvo quando apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta e/ou procedimento licitatório, bem como para isonomia entre os licitantes, podendo, neste caso, a critério da  Comissão, ser relevada.

5.12.1 - A aceitabilidade dos preços seguirá o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 48 da Lei 8.666/93;

5.13- O Valor estimado da presente licitação é de: R$2.997.492,00 (dois milhões novecentos e noventa e sete mil quatrocentos e noventa e dois reais).

06- DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

6.1– Na data, hora e local designado neste Edital, em ato público, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO receberá em envelopes distintos e fechados ou lacrados contendo, os documentos exigidos para habilitação e propostas.

6.2- Caso haja anuência unânime das licitantes participantes, visando a organicidade e agilidade dos trabalhos licitatórios, a Comissão de Licitação promoverá sorteio de 03 (três) licitantes, para compor uma comissão representativa das demais licitantes, auxiliando a Comissão de Licitação na verificação e rubrica da documentação e proposta.

6.3- Será aberto e julgado em sessão pública primeiramente o envelope contendo a documentação e, caso a Comissão julgue necessário, poderá suspender os trabalhos licitatórios para analisar com mais tempo os documentos e julgar a habilitação, da qual lavrará ata, sendo o resultado divulgado  através de afixação no quadro próprio  de avisos da Comissão de Licitação desta Pasta.

6.4- Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanecerão, devidamente lacrados, sendo rubricados pela Comissão e licitantes presentes, ficando em poder daquela até que seja julgada a habilitação.

6.5- Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, depois de transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos.

6.6 – A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, devidamente rubricados, até o término do período recursal, de que trata o item I do artigo 109 da Lei nº 8.666/93, e serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão.

6.7 – Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, serão lavradas atas circunstanciadas, que mencionarão todas ocorrências que interessarem ao julgamento da Licitação, devendo as mesmas serem assinadas pelos membros da Comissão e pelos Licitantes presentes.

07- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

7.1- O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação de acordo com o que dispõe o art.45 da lei 8.666/93, observando os seguintes fatores:

       7.1.1 - O julgamento será por lote;

       7.1.2- O julgamento será realizado com base no menor preço por lote;
       7.1.3 – Será(ao) declarada(s) vencedora(s) para cada lote a(s) proposta(s) que apresentar(em) menor preço, desde que atenda a todas exigências estabelecidas neste instrumento;

       7.1.4- Caso seja necessário a Comissão de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da área referente ao objeto desta licitação para realização do julgamento.

7.2 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, se observado o que dispõe o § 2º, incisos I,  II e III, do art. 3º da lei 8.666/93, mantiver-se o empate, o mesmo será  decidido por sorteio realizado pela Comissão de Licitação, na forma estabelecida no § 2º do art.45 da lei 8.666/93.

7.3 - Uma vez convocadas as empresas empatadas e estas não atendam ao chamado, a Comissão realizará o sorteio sem a sua presença.

7.4 - Será inabilitada a firma/empresa que apresentar ramo de atividade incompatível com  o objeto requerido neste edital.

7.5 - O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a inabilitação da proponente ou desclassificação global da proposta, a cargo da Comissão de Licitação designada para realizar os trabalhos.

7.6- Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo estabelecido, a SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO poderá, nos termos do § 2º, do Art. 64, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, convocar as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira  classificada, inclusive quanto ao preço.

7.7 - O julgamento das propostas ocorrerá no prazo de validade das mesmas, dando-se conhecimento do resultado, em sessão pública que poderá ser marcado para tal fim, desde que presentes todos os licitantes habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Diário Oficial do Estado.

08 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS



8.1 - A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:



Fonte: 80 – Convênio FNDE/MEC/BID nº822002



Fonte: 00 – Contrapartida Tesouro Estadual



Elemento  de Despesa: 4.4.90.51.07



Ação:  12.122.1040.1063
09 - DA HOMOLOGAÇÃO / ADJUDICAÇÃO

9.1– Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo licitatório será submetido à apreciação da SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, para adjudicação do seu objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e homologação da licitação, convocando-se após, a (s) respectiva (s) para assinatura do contrato.

10 – DO CONTRATO/EXECUÇÃO/FISCALIZAÇÃO

10.1- O objeto constante deste edital será executado obedecendo ao memorial descritivo/especificações técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e projetos. 

10.2- Os serviços a serem fornecidos deverão ser entregues no prazo estabelecido no(s) cronograma(s) físico-financeiro(s), conforme o caso, a contar da data do recebimento da respectiva ordem de serviço.

10.3- – A ordem de serviço será formalmente entregue à licitante adjudicatária dentro da validade de sua proposta, registrando-se em remessa tal ocorrência;

10.4- O prazo para a retirada da ordem de serviço será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação da licitante.

​10.5- O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE,ao término das obras, após verificação  da sua perfeita execução, da seguinte forma:
        10.5.1- Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas  partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da contratada;

       10.5.2- Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de  observação, ou vistoria  que  comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n.º 8.666/93.

10.6- Caso a empresa adjudicatária não cumpra as condições de entrega constante de sua proposta, será formalmente notificada pelo Departamento de Rede Física, e encaminhado para a AGAMP para anotação em seu registro cadastral, bem como submetido à apreciação da Gerencia Jurídica desta Secretaria para conhecimento e providências.
10.7 – As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a Secretaria de Estado da Educação e a proponente vencedora serão formalizadas através de contrato, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, legislação vigente e na proposta vencedora.

10.8- O prazo para a assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação da licitante.

10.9- A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela Secretaria de Educação.

10.10- Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DIÁRIO DE OBRA permanentemente disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda são de inteira responsabilidade da licitante, a qual deverá entregar, diariamente, cópia do Diário de Obra ao Engenheiro Fiscal da Secretaria de Educação, responsável pela Fiscalização.

10.11- As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos trabalhos da licitante contratada, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e, aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro RT.

10.12- Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a contratada deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

10.13- Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

10.14- Serão obrigatoriamente registrado no “Diário de Obra”:
10.14.1- PELA CONTRATADA:

10.14.1.1- As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

10.14.1.2- As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

10.14.1.3- As consultas à fiscalização;

10.14.1.4- As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

10.14.1.5- Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

10.14.1.6- As respostas às interpelações da fiscalização;

10.14.1.7- A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

10.14.1.8- Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro;

10.14.2- PELA FISCALIZAÇÃO:

10.14.2.1- Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens 10.14.1.1 e 10.14.1.2  anteriores;

10.14.2.2- Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e cronograma;

10.14.2.3- Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

10.14.2.4- Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência simultânea para a autoridade superior;

10.14.2.5- Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da contratada;

10.14.2.6-Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

10.14.2.7- Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

11 – DA GARANTIA

11.1 - Por ocasião da celebração do contrato, a contratada deverá apresentar Garantia de 2% (dois por cento) em uma das seguintes modalidades:

I - Caução em dinheiro, ou em títulos da dívida pública;

Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública deverão ser depositados na conta: Secretaria  Estadual de Educação – SEE-GO., conta corrente n.º 00828-5, agência 4399, Banco ITAÚ S.A;

· Os Títulos da Dívida Pública não poderão ter tido  sua emissão  em datas longínquas  que  têm  sua validade e liquidez comprometida.

II - Seguro-garantia; ou,

III - Fiança Bancária (Anexo IX).

11.2 - A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por instituição financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não participem do capital ou da direção da licitante vencedora, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos benefícios do artigo 1.491, do Código Civil.

11.3 - Toda e qualquer garantia prestada pela licitante vencedora:

11.3.1- Somente poderá ser levantada após a extinção do contrato, e quando em dinheiro atualizada monetariamente;

11.3.2- Poderá, a critério da Administração, ser utilizada para cobrir eventuais multas e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da notificação regularmente expedida, a garantia deverá ser reconstituída;

11.3.3- Ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências administrativas ou judiciais.

   11.3.4- Será liberada no prazo formulado e por escrito, pelo contratado.

11.4 - Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garantia exigida será considerada recusa injusta a assinar o Contrato, implicando na imediata anulação da N. E (Nota de Empenho) emitida.

12- DA EXECUÇÃO, DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO DE SERVIÇOS

12.1- Caberá à Secretaria de Educação, através  da Superintendência de Planejamento e Programação, a emissão da Ordem de Serviços bem como a coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fornecer, à contratada, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

12.2-
 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Educação.
12.3- A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela Secretaria de Educação  através da Superintendência de Planejamento e Programação e às modificações propostas e aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços.

12.4- Poderá a Secretaria de Educação através do da Superintendência de Planejamento e Programação, ao seu critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesma caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com as normas, especificações ou com as determinações da fiscalização, nos termos do art. 69, da Lei nº 8.666/93.

12.5- Nenhuma alteração ou modificação de forma, qualidade ou quantidade dos serviços, poderá ser feita pela empreiteira, podendo, entretanto, a Secretaria de Educação determinar as modificações tecnicamente recomendáveis, desde que justificadas e correspondentes a um dos itens abaixo:

12.5.1- Aumento ou diminuição da quantidade de qualquer trabalho previsto no contrato;

12.5.2- Alteração dos níveis, alinhamentos de posição e dimensões de qualquer parte desses trabalhos. 

12.5.3- Suspensão da natureza de tais trabalhos;

12.5.4- Execução de trabalho adicional, de qualquer espécie, indispensável  à conclusão dos serviços contratados.

12.6- Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da obra, deverão ser justificados e autorizados, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria de Educação.

12.7- Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

12.8- Os serviços poderão ser acrescidos ou suprimidos, a critério da Secretaria de Educação, nas mesmas condições contratuais, nos limites estabelecidos pelo § 1º do art. 65, da Lei 8666/93.

12.9- As alterações de serviços serão efetivadas através do competente Termo Aditivo após apresentação da proposta para realização das alterações, obedecendo aos seguintes critérios:

12.9.1- Os serviços, cujos preços constarem da proposta inicial, inclusive o BDI, serão acertados pelos seus valores históricos.

12.9.1.1- Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data base correspondente à data de apresentação da proposta por época de abertura da licitação.

12.10- Os serviços, cujos preços não constarem da proposta primitiva, serão acertados com base em nova proposta ficando o valor total imitado ao valor do custo orçado pela Secretaria de Educação para os mesmos serviços, calculado através da Tabela de Preços vigente nesta época, adotando-se o BDI real obtido através do resultado da divisão entre o valor da proposta segundo a qual a empresa sagrou-se vencedora do certame e o custo orçado pela Secretaria de Educação, baseado na Tabela vigente na época de abertura da licitação.
12.10.1- Para efeito de reajustamento, a periodicidade terá como data base a data da assinatura do Termo Aditivo. 
13 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
13.1 - Todos quantos participarem desta licitação, têm o direito público subjetivo à observância do pertinente procedimento, nos termos deste instrumento convocatório, e da lei nº8.666/93 e legislação pertinente.

13.2 - Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que, tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

13.3 – Dos atos decorrentes da execução desta Concorrência Pública cabem recursos nos casos e formas determinados pelo art. 109 da  Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

13.4 – O recurso será interposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, devendo ser dirigido à Secretária da Educação, através da Comissão de Licitação competente, e protocolado no Protocolo Geral desta Secretaria.

13.5 – Interposto o recurso, será comunicado às demais lictantes, que poderão impugna-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13.6- O recurso será dirigido à Secretária de Estado da  Educação, por intermédio da Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão em até  05 (cinco) dias úteis, contados do término do prazo concedido às demais licitantes para oferecimento de possíveis impugnações, de que trata o item anterior, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado.

13.7 – Subindo o recurso, a Secretária da Educação proferirá a sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, proveniente da COMISSÃO DE LICITAÇÃO.

13.8 - Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.
14 - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO
14.1- O pagamento será efetuado através de Ordem de Pagamento, mediante a apresentação do cronograma físico-financeiro, constante deste edital, relatório parcial da execução da obra e medição, à Superintendência de Planejamento e Programação desta Pasta  para verificação e posterior deferimento e atesto, contendo as respectivas notas fiscais, devidamente atestadas por quem de direito, e uma vez concluído o processo legalmente adotado pela Secretaria de Estado da Educação, para solução de seus débitos.
14.2- A Secretaria de Educação pagará, à contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, sendo que as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

14.2.1- Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

14.2.2- Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

14.2.3-  Certidão Negativa de   Débito do ISSQN, referente ao município onde as obras ou serviços venham a  ser  prestados ou executados, conforme  dispõe  art. 1º,  § 1º da Lei nº 14.489/03.

14.2.4- Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obra junto ao INSS;

14.2.5- Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente recolhida e respectiva folha de pagamento;

14.2.6- Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.

14.2.7- Declaração Contábil – Afirmando que a Empresa está em  situação regular e que os serviços referentes à fatura apresentada estão contabilizados.

14.3- Na hipótese da contratada não cumprir o disposto nos itens 14.2.4, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 ou for apurada alguma divergência nos documentos apresentados, a Secretaria de Educação reterá o percentual de 11% (onze por cento) sobre o valor dos serviços constante da nota fiscal, de acordo com o art. 31 da Lei n° 9.711, de 20.11.98. 

14.4- Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura, considerando-se esta data como limite de vencimento da obrigação, incorrendo a Secretaria de Educação, após a mesma, em juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês.
14.5- Para o pagamento da 1ª fatura, a contratada deverá, além dos documentos enumerados no item 14.2 e seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes aos serviços contratados.

14.6- A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma físico-financeiro da proposta será de 1 (um) ano, contado a partir da data base correspondente à data limite para apresentação da proposta por ocasião da abertura da licitação, podendo este período ser modificado por ato do Governo Federal.

14.7- Após o prazo previsto no item 14.6 as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice Nacional do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;
M = V ( I / Io ) 

Onde: 

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I -  Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação a data limite para apresentação da proposta por ocasião da abertura da licitação. 

Io - Índice referente ao mês da data limite para apresentação da proposta por ocasião da abertura da licitação.

15- DA RESCISÃO DO CONTRATO /  DAS  PENALIDADES

15.1 - O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

15.1.1 - Por mútuo interesse e acordo das partes;

15.1.2 - Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, sem pagamento de qualquer indenização independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

15.1.3 - Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, sem pagamento de qualquer indenização e independente de interpelação judicial ou extrajudicial, se for decretada concordata ou falência da licitante vencedora;

15.1.4 - Proposto pela licitante vencedora, ocorrendo atraso no pagamento de fatura, por prazo superior a 90 (noventa) dias, exigível a formalização de aviso prévio de 30(trinta) dias;

15.1.5- Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

15.1.6- Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

15.1.7- A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaria de Educação a comprovar a impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.

15.1.8-
O atraso injustificado no início da obra.

15.1.9.
A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SEE.
15.1.10-
A subcontratação total ou parcial do objeto contratual, a associação da contratada com outrem, a transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas por este Edital.

15.1.11-
O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

15.1.12-
O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário de Obra.

15.1.13-
A decretação de falência da contratada, ou dissolução da Sociedade.

15.1.14-
A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a execução do contrato.

15.1.15- 
Os casos de rescisão previstos nos itens 15.1.1 a 15.1.10 desta Cláusula, acarretarão as conseqüências previstas no Artigo 80, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato.

15.1.16- 
O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, se houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

15.1.16.1-
Quando a Secretaria de Educação suprimir os serviços além do limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

15.1.16.2- Quando a Secretaria de Educação, mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à contratada optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.

15.1.16.3- O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

15.1.16.4- A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto.

15.1.16.5- Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

15.1.16.6-
A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

15.1.16-7- O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência da Secretaria de Educação, mediante autorização expressa e fundamentada da Diretoria, tendo a contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória.

15.2- Se a contratada, sem justa causa, deixar de cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados, responderá, conforme a natureza e gravidade da falta cometida, às penalidades e sanções pertinentes à matéria.

15.3-O atraso injustificado na execução dos serviços adjudicado sujeitará à adjudicatária, multa de mora, no valor de 2% (dois por cento) do valor adjudicado. A multa será descontada dos pagamentos ou da garantia, quando houver, ou ainda, se for o caso, cobrado judicialmente. Caso persista o atraso na entrega ou execução do objeto adjudicado, poderá ser anulado o contrato, e conseqüentemente a aplicação das penalidades previstas nos itens seguintes:

15.3.1 - Advertência conforme o caso.

15.3.2- Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a Secretaria de Estado da Educação no prazo não superior a 02 (dois) anos.

15.3.3- Em função da natureza e/ou gravidade da infração cometida, a licitante poderá, ainda, ser declarada inidônea.  Observado a competência nos termos do § 3º do art. 87 da Lei 8666/93, facultada a defesa do interessado no respectivo processo.

15.3.4- Demais casos previstos no art. 79 da Lei 8666/93 e alterações posteriores.

16- DAS OBRIGAÇÕES

16.1- Além de outras responsabilidades definidas na Minuta Contratual, a contratada obriga-se:

16.1.1- ​Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório  de   inexistência de débito relativo  às contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de 24.07.91; (CND e FGTS) e cópia da proposta.

16.1.2- ​A contratada  deverá  manter  preposto, com  competência técnica e jurídica e aceito pela Secretaria de Educação, no local  da  obra ou serviço,  para  representa-lo na execução do contrato.

16.1.3- ​Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e  Agronomia - CREA-GO e outros  órgãos, o contrato decorrente da presente  licitação, conforme determina a Lei nº  5.194, de 24 de dezembro de 1966 e Resolução nº  307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA.

16.1.4- ​Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho"  de acordo com a legislação  pertinente  e aprovação da Secretaria de Educação.
17- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 - Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto a cotação, ficando a proponente sujeita às condições, prazo de entrega, garantia, marca do material e preço proposto para cumprimento do contrato.

17.2 - A apresentação da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condições gerais e especiais deste instrumento convocatório, funcionando como manifestação de inteira aceitação e submissão às normas ora estabelecidas.

17.3 - Havendo interesse do poder público,  o presente instrumento poderá ser transferido,  revogado total ou parcial,  ter reduzida ou aumentada a sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art.65 da lei nº8.666/93), sem que caiba aos proponentes qualquer direito à indenização ou reclamação, nos termos da Lei pertinente.

17.4 – A licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto deste Edital, ficando obrigada, perante a SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, pelo exato cumprimento das obrigações decorrentes deste licitação.

17.5 - As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e na omissão desta, pelas demais emendas Federais, Estaduais e Municipais e pela Comissão de Licitação da Secretaria de Estado da Educação.

17.6 - As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente à sala de licitação, situada na Av. Anhanguera, nº 7.171, Quadra R1 – Lote 26 -  Setor Oeste, nesta capital, no horário das 8:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 18:00 horas em dias úteis - Fone/Fax: (0XX62) 201-3054/3017.

17.7 - É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;

17.8 - O representante ou preposto só poderá manifestar durante o procedimento licitatório caso apresente no Envelope 01(documentação), documento procuratório e identidade do representante ou preposto, com reconhecimento de firma e autenticado respectivamente.

17.9 - Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá sua cópia afixado no quadro próprio de avisos da Comissão Especial de Licitação da SEDUC/GO,  localizado na  Av. Anhanguera, Qd. R-1, Lote 26,  nº 7.171, nesta Capital, bem como, publicação na imprensa, estando a Comissão Especial de Licitação à disposição dos interessados no horário de 09:00hs às 11:00hs e das 14:00hs às 17:00hs., pelo fone/fax (062) 201-3054 / 201-3017, nos dias úteis.

17.10- A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas, implica na tácita admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes.

GERÊNCIA DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, em Goiânia, aos 13 dias  do mês de agosto de 2004.
Econ. Paulo Roberto Silva

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO
18 - ANEXO I

EDITAL DE  LICITAÇÃO Nº 059/2004- SEE
	MODALIDADE:

	CONCORRÊNCIA PÚBLICA  Nº 059/04

	DATA DE ABERTURA
	· 15/09/2004.*

	HORÁRIO...............................
	·  09:30 horas*

	OBJETO.........................................
	· Contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços de engenharia para construção de 04 unidades escolares padrão Semi-Urbano 02 FUNDESCOLA com 06 salas de aula nos municípios de Corumbá de Goiás, Cabeceiras, Vila Boa de Goiás e Mimoso de Goiás.

	TIPO................................................
	·  Menor preço por lote.



	LOCAL..............................................
	· Sala de Reunião da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, localizada na  Av. Anhanguera, Qd. R-1, Lote 26,  nº 7.171, Sala 04 – 1° andar -  Setor Oeste, nesta Capital.  



	FONE.................................................


	· (062) 201-3054

	FAX..................................................
	· (062) 201-3054

	PROCESSO Nº:.......................
	· 24850802/2004

	INTERESSADO....................
	· Superintendência de Planejamento e Programação


ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS / LOTES / VALORES ESTIMADOS

	LOTE  01

	ITEM
	UN.
	QUANT.
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
	PREÇO TOTAL

(R$)

	01
	serviço
	1
	Construção de unidade escolar Padrão Semi-Urbano 02  FUNDESCOLA com 06 salas de aula, no município de Corumbá de Goiás.

Área Construída: 922,20 m2
Área de Implantação: 4.800,00 m2
	749.373,00

	LOTE 02

	ITEM
	UN.
	QUANT.
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
	PREÇO TOTAL

(R$)

	01
	serviço
	1
	Construção de unidade escolar Padrão Semi-Urbano 02  FUNDESCOLA com 06 salas de aula, no município de Cabeceiras

Área Construída: 922,20 m2
Área de Implantação: 4.800,00 m2
	749.373,00

	LOTE 03

	ITEM
	UN.
	QUANT.
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
	PREÇO TOTAL

(R$)

	01
	serviço
	1
	Construção de unidade escolar Padrão Semi-Urbano 02  FUNDESCOLA com 06 salas de aula, no município de Vila Boa de Goiás

Área Construída: 922,20 m2
Área de Implantação: 4.800,00 m2
	749.373,00

	LOTE 04

	ITEM
	UN.
	QUANT.
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
	PREÇO TOTAL

(R$)

	01
	serviço
	1
	Construção de unidade escolar Padrão Semi-Urbano 02  FUNDESCOLA com 06 salas de aula, no município de Mimoso de Goiás

Área Construída: 922,20 m2
Área de Implantação: 4.800,00 m2
	749.373,00


TOTAL GERAL REFERENTE AOS LOTES 01, 02, 03 e 04 R$2.997.492,00 (dois milhões novecentos e noventa e sete mil quatrocentos e noventa e dois reais)

OBSERVAÇÕES:

1 - O licitante deverá estar atento ao Memorial Descritivo e às Especificações Técnicas, quando da apresentação dos preços;

2 - Os quantitativos apresentados no orçamento são para simples comparação, sendo de total responsabilidade do participante o orçamento apresentado;

3 - O pagamento será efetuado mediante a apresentação do cronograma físico-financeiro, relatório parcial da execução da obra e medição, ao SETOR DE ENGENHARIA, para posterior deferimento e atesto;

4 - Os projetos de arquitetura e complementares, Planilhas Orçamentárias, Memoriais Descritivos e Cronogramas Físico-financeiros, compõem este processo e os mesmos correrão por conta dos licitantes.

5 - A COTAÇÃO DEVERÁ SER POR LOTE.

6 - SERÁ FORNECIDA ÀS EMPRESAS INTERESSADAS JUNTAMENTE COM O EDITAL, CÓPIA EM DISQUETE DOS ANEXOS: Memorial Descritivo/Especificações Técnicas; Planilha Orçamentária; e Cronograma Físico-Financeiro, sendo que os interessados deverão trazer o Disquete.

7 - PARA ADQUIRIR CÓPIA DOS PROJETOS, AS EMPRESAS DEVERÃO DIRIGIR-SE À COPIADORA TEKNART DIGITAL, LOCALIZADA NA RUA 9, Nº 85 – CENTRO – GOIÂNIA-GO., FONE: 223-2224.

GERÊNCIA DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, em Goiânia, aos 13 dias  do mês de agosto de 2004.


Econ. Paulo Roberto Silva

Presidente da Comissão  de Licitação

19 - ANEXO II

MEMORIAL DESCRITIVO
CADERNO DE ENCARGOS E 

 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

ESCOLA PADRÃO IDEAL 

06 SALAS DE AULA
Valido para todos os lotes .

APRESENTAÇÃO


Estas especificações têm pôr finalidade orientar a execução da construção de edificação destinada à Escola Semi-Urbana, em diversas localidades no Brasil.


As especificações aqui incluídas complementam, do ponto de vista técnico, o Contrato para a execução das obras de construção, dele fazendo parte integrante. 

CAPÍTULO  I



SERVIÇOS PRELIMINARES

01
DISPOSIÇÕES GERAIS

01.1
Estão agrupados sob este título os serviços de implantação do canteiro, construção do tapume e locação da obra.
01.2
Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com este Caderno de Especificações Técnicas e com os documentos nele referidos, especialmente as Normas Técnicas vigentes, as especificações de materiais e equipamentos descritos e os Projetos em anexo.

01.3
Todos os materiais, salvo o disposto em contrário no Caderno de Encargos, serão fornecidos pela empresa responsável pela execução das obras, doravante denominada CONTRATADA.

01.4
Toda mão de obra, salvo o disposto em contrário no Caderno de Encargos, será fornecida pela CONTRATADA.

01.5
Serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO do MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO / FUNDESCOLA, doravante denominada FISCALIZAÇÃO, todos os trabalhos que não satisfaçam às condições contratuais.

01.6
Ficará a CONTRATADA obrigado a demolir e a refazer os trabalhos impugnados logo após o recebimento da Ordem de Serviço correspondente, ficando pôr sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessas providências.

02
IMPLANTAÇÃO

02.1
Canteiro de Obras

02.1.1
Durante a execução da terraplenagem, será implantado um tapume de perímetro que cerque as instalações, com a finalidade de disciplinar o acesso a obra e a vigilância  local, sendo a entrada controlada pela portaria. Os tapumes e outros meios de proteção e segurança serão executados conforme o projeto apresentado e as recomendações da NBR-5682. Salvo instruções em contrário da FISCALIZAÇÃO ou exigências da SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO, os tapumes apresentarão as seguintes características:

a)
Execução em chapas de compensado resinado de 2,20 m de altura pôr 1,10 m de largura e 10 mm de espessura, pregados em pontaletes enterrados no terreno e espaçados a cada 1,10 m. Os serviços serão realizados  pôr profissionais especializados;

b)
A altura dos tapumes será a do comprimento das chapas;

c) Os montantes principais - peças inteiras e maciças com 75 mm x 75 mm de seção transversal -  serão de peroba-rosa ou madeira equivalente, solidamente fixados ao solo;

d)
Os montantes intermediários e as travessas - peças inteiras e maciças de 50 x 50 mm de seção transversal serão de pinho-do-Paraná ou madeira equivalente;

e)
Os rodapés serão de tábua de pinho-do-Paraná ou madeira equivalente, com 300 x 25 mm de seção transversal;

f)
Os chapins - a guisa de pingadeira - terão características idênticas às dos rodapés referidos no item anterior;

g)
Os mata-juntas - sarrafos de pinho-do-Paraná - com 50 mm x 50 mm ou ripas de peroba ou madeira equivalente, com 50 mm x 10mm, de seção transversal, serão fixados nos encontros das chapas de vedação;

h)
Portão, alçapões e portas  para descarga de materiais e acesso de operários,  terão as mesmas características  do tapume, com esquadrias de canela-parda ou madeira equivalente - a critério da FISCALIZAÇÃO devidamente contraventadas, ferragens robustas, com trancas de segurança;

i)
Todo o tapume, inclusive os montantes, rodapés, chapins, mata-juntas, portão, alçapões e portas serão imunizados com produto a base de naftenato de zinco e pentaclorofenol, aplicado a pistola ou pincel;

j)
Externamente, todo o tapume receberá pintura protetora e decorativa à base de resina de copolímeros ASVT, acabamento acetinado, preferencialmente na cor branco gelo.

02.2
ELEMENTOS DE PROTEÇÃO

02.2.1
Materiais, ferramentas e equipamentos

a)
Serão obedecidas todas as recomendações, com relação à segurança do trabalho, contidas na Norma Regulamentadora NR-18, aprovada pela Portaria 3214, de 08.06.78, do Ministério do Trabalho, publicada no DOU de 06.07.78 (suplemento).

b)
Haverá particular atenção para o cumprimento das exigências de proteger as partes móveis dos equipamentos e de evitar que as ferramentas manuais sejam abandonadas  sobre  passagens, escadas, andaimes e superfícies de trabalho,  bem como para o respeito ao dispositivo que proíbe a ligação de mais de uma ferramenta elétrica na mesma tomada de corrente.

c)
As ferramentas e equipamentos de uso no canteiro de obras serão dimensionados, especificados e fornecidos pela CONTRATADA, de acordo com o seu plano de execução de construção, observadas as especificações estabelecidas, em cada caso, no Caderno de Encargos.

d)
Os equipamentos que a CONTRATADA utilizar no canteiro, ou as instalações pôr ela executadas e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados com autorização formal da FISCALIZAÇÃO.

e)
Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser novos, comprovadamente de qualidade superior, e estarem de acordo com as especificações.

f)
Se julgar necessário, o MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO / FUNDESCOLA poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de informações, pôr escrito, dos locais de origem dos  materiais  ou  de  certificados  de ensaios  relativos aos mesmos. Os ensaios e as verificações serão providenciados pela CONTRATADA, sem ônus para o MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO / FUNDESCOLA.

g)
A CONTRATADA deverá submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO amostras dos materiais a serem empregados e, cada lote ou partida de material será confrontado com a respectiva amostra, previamente aprovada pela FISCALIZAÇÃO.

h)
Depois de autenticadas pela FISCALIZAÇÃO e pela CONTRATADA, as amostras serão conservadas no canteiro de obras até o final dos trabalhos de forma a facultar, a qualquer tempo, a verificação de sua perfeita correspondência com os materiais fornecidos ou já empregados. Os materiais que não atenderem às especificações não poderão ser estocados no canteiro de obras.

02.2.2
Equipamentos de Proteção Individual


Serão de uso obrigatório os seguintes equipamentos, obedecido o disposto na Norma Regulamentadora NR-18:

02.2.3 
Equipamentos para proteção da cabeça
· Capacetes de segurança: para trabalhos em que haja o risco de lesões decorrentes de queda ou projeção de objetos, impactos contra estruturas de outros acidentes que ponham em risco a cabeça do trabalhador. Nos casos de trabalhos realizados junto a equipamentos ou circuitos elétricos será exigido o uso de capacete especial.

· Protetores faciais: para trabalhos que ofereçam perigo de lesão pôr projeção de fragmentos e respingos de líquidos, bem como pôr radiações nocivas.

· Óculos de segurança contra impactos: para trabalhos que possam causar ferimentos nos olhos.

· Óculos de segurança contra radiações: para trabalhos que possam causar irritação nos olhos e outras lesões decorrentes da ação de radiações.

· Óculos de segurança contra respingos: para trabalhos que possam causar irritações nos olhos e outras lesões decorrentes da ação de líquidos agressivos.

02.2.4 
Equipamentos para Proteção Auditiva

· Protetores auriculares:  para  trabalhos,  realizados em locais em que o nível de ruído for superior ao estabelecido na NR-15.

02.2.5
Equipamentos para Proteção das Mãos e Braços. 

· Luvas e mangas de proteção: para trabalhos em que haja possibilidade do contato com substâncias corrosivas ou tóxicas, materiais abrasivos ou cortantes, equipamentos energizados, materiais aquecidos ou quaisquer radiações perigosas.  Conforme  o  caso, as luvas  serão de couro, de lona  plastificada, de borracha, ou de neoprene.

02.2.6 
Equipamentos para Proteção dos Pés e Pernas

· Botas de borracha ou de PVC: para trabalhos executados em locais molhados ou lamacentos, especialmente quando na presença de substâncias tóxicas.

· Botinas de couro:  para  trabalhos  em locais que apresentem riscos de lesão do pé.

02.2.7
Equipamentos para proteção contra quedas com diferença de nível.

· Cintos de Segurança: para trabalhos em que haja risco de queda.

02.2.8
Equipamentos para proteção respiratória

· Respiradores contra poeira: para trabalhos que impliquem produção de poeira.

· Máscaras para jato de areia: para trabalhos de limpeza pôr abrasão, através de jato de areia.

· Respiradores e máscaras de filtro químico: para trabalhos que ofereçam riscos provenientes de ocorrência de poluentes atmosféricos em concentração prejudiciais à saúde.

02.2.9
Equipamentos para proteção do tronco 

· Avental de raspa: para trabalhos de soldagem e corte a quente e para dobragem e armação de ferros.

02.3
SINALIZAÇÃO

02.3.1
A CONTRATADA deverá prever para os acessos de serviços boas condições de tráfego, greide adequado aos tipos de veículos a serem utilizados, largura de faixa, preferencialmente não inferior a 3,50 m e segurança satisfatória com sinalização adequada e de fácil interpretação pelos usuários do canteiro.

02.3.2
Também deverá ser previsto um sistema de iluminação noturna que permita a vigilância do tapume e do canteiro, mesmo quando não houver trabalhos programados.

02.3.3
A vigilância do canteiro será intensiva e permanente em turnos de oito horas para cada vigilante.

02.4
LIGAÇÕES PROVISÓRIAS (água, esgoto sanitário e energia elétrica)


Deverão obedecer rigorosamente às prescrições e exigências dos órgãos públicos e / ou concessionárias responsáveis pelos serviços.

02.4.1
Água

· O abastecimento de água potável deverá ser feito inicialmente através de pontos existentes próximos, que alimentarão os reservatórios, localizados estrategicamente em número suficientes a atender a demanda do canteiro de obras em seu pico. A distribuição interna far-se-á em tubulações PVC para os recintos de consumo naturais, bem como aos bebedouros industriais instalados em toda a edificação, capazes de fornecer água filtrada e gelada.

· Caso seja necessário a CONTRATADA deverá instalar reservatórios de fibrocimento, dotados de tampa, com capacidade dimensionada para atender, sem interrupção de fornecimento, a todos os pontos previstos no canteiro de obras. Cuidado especial será tomado pela CONTRATADA quanto à previsão de consumo de água para confecção de concreto, alvenaria, pavimentação revestimento da obra.

· Os tubos e conexões serão do tipo soldável de PVC para instalações prediais de água fria.

· O abastecimento de água ao canteiro será efetuado obrigatoriamente sem interrupções, mesmo que a CONTRATADA tenha que se valer de caminhão-pipa.

02.4.2
Esgoto Sanitário

· Caberá à CONTRATADA a ligação provisória dos esgotos sanitários provenientes do canteiro de obras, de acordo com as exigências da SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO e da FISCALIZAÇÃO.

· Se não for possível a ligação diretamente ao coletor público de esgotos, a CONTRATADA instalará fossa séptica e sumidouro, de acordo com as prescrições mínimas estabelecidas pela NB-41/ABNT. As redes serão executadas em tubos de PVC com inclinação de 3%.

02.4.3  
Energia Elétrica

· Serão feitas diversas ligações em alta ou baixa tensão, de acordo com a necessidade do local e em relação a potência do equipamento instalado em cada ponto do canteiro.
· As redes do canteiro serão em linha aérea com postes de 7,00 metros, em madeira para instalação das redes de baixa tensão.
· O transformador e estação abaixadora de tensão serão instalados em local isolado e sinalizado, conforme indicação de projeto;
· Os ramais e sub-ramais internos serão executados com condutores isolados pôr camada termoplástica, devidamente dimensionadas para atender às respectivas demandas dos pontos de utilização. Não serão permitidos cabos de ligação de ferramentas com emendas.

· Todos os circuitos serão dotados de disjuntores termomagnéticos. Cada máquina e equipamento receberá proteção individual, de acordo com a respectiva potência, pôr disjuntor termomagnético fixado próximo ao local de operação do equipamento, devidamente abrigado em caixa de madeira com portinhola.

· As máquinas e equipamentos tais como serra circular, torre, máquinas de solda, etc., terão suas carcaças aterradas.

· Serão colocadas tomadas próximas aos locais de trabalho, a fim de reduzir o comprimento dos cabos de ligação de ferramentas elétricas.

· Caberá à FISCALIZAÇÃO enérgica vigilância das instalações provisórias de energia elétrica, a fim de evitar acidentes de trabalho e curtos-circuitos que venham prejudicar o andamento normal dos trabalhos.

· O sistema de iluminação do canteiro fornecerá claridade suficiente e condições de segurança.

02.4.4
Telefônica
a)
Para a rede telefônica do canteiro deverá ser utilizada a posteação da rede elétrica.

b)
Deverá ser previsto a implantação de um telefone para o canteiro de obras, e um ramal, que atendam a todas as unidades e dependências que necessitem deste tipo de comunicação.

02.5
BARRACÕES (Escritórios, Vestiários, Sanitários e Depósitos)

02.5.1  Escritórios, Barracões e Sanitários

a)
A CONTRATADA deverá prever a instalação de canteiro de serviço para a execução das obras, até o seu final.

b)
As edificações para Seção de pessoal, Escritório da Administração, Fiscalização e Apoio serão instaladas próximas à entrada principal com o objetivo de efetuar rigoroso controle de freqüência de entrada e saída de pessoal do canteiro, além do cadastramento e acompanhamento e controle do mesmo, através de funcionários habilitados e formulários específicos.

c)
A entrada principal será dotada de relógios de ponto e porta cartões quantificados e dispostos de forma a permitir normalmente o fluxo dos operários neste setor.

d) Quanto às instalações previstas, elas serão idealizadas obedecendo aos conceitos de planejamento, arquitetura e qualidade preconizadas pelo MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO / FUNDESCOLA, bem como prescrições contidas na Norma Regulamentadora NR-24 da Portaria 3214 do Ministério do Trabalho.

e)
O sistema construtivo adotado busca materializar tais conceitos e otimizar a relação custo-desempenho, em função do período de utilização do canteiro.

f)
A CONTRATADA deverá prever escritórios, sanitários, vestiários, depósitos, almoxarifado, áreas de estocagem e todas as demais dependências, no devido dimensionamento e conveniência em relação ao volume da obra. Como escritórios, entende-se "escritório técnico" e outros necessários ao perfeito controle e desenvolvimento normal das obras pela CONTRATADA e pela FISCALIZAÇÃO, bem como instalações adequadas para o trabalho dos fiscais. 

g)
Assim sendo, as especificações básicas dos edifícios provisórios que compõem o canteiro de obras são:

· Fundação direta de bloco de concreto ou alvenaria;

· Piso em camada de concreto magro desempenado queimado com cimento puro;

· Vedações em montantes de madeira 3” x 3” e painéis de chapa compensada 10mm, posteriormente pintadas, ou em alvenaria de blocos cimento, para o sanitário / vestiário;

· Cobertura em telha ondulada de fibrocimento apoiadas em tesouras e terças de madeira;

· Janelas e portas de madeira compensada tipo semi-oca;

· Aparelhos sanitários em louça branca;

· Instalações elétricas e telefônicas em eletrodutos plásticos flexíveis;

· Rede de água em tubulação de PVC;

· Instalações contra incêndio com distribuição de extintores nas edificações;

· Rede de esgoto em tubulação de PVC e sistema de fossas sépticas e sumidouros;

· Aparelhos de ar condicionado nas salas do chefe da FISCALIZAÇÃO, reuniões e setor técnico.

02.5.2
Escritórios da FISCALIZAÇÃO

a)
Deverá ser destinada uma área ao escritório da FISCALIZAÇÃO;

b) O iluminamento será de 500 lux, obtido com lâmpadas fluorescentes. As luminárias do tipo calha industrial ou confeccionadas na própria obra, deverão possuir reatores de alto fator de potência, partida rápida;

c) A porta de acesso receberá fechadura de cilindro;

d) O escritório será ainda dotado dos seguintes móveis e utensílios:

· Mesa de trabalho - 1 unidade;

· Mesa de reunião  para quatro pessoas - 1 unidade; e

· Cadeiras estofadas - uma para a mesa de trabalho e quatro para a mesa de reuniões.

02.5.3
Vestiários e Banheiros dos Funcionários

a)
Deverão ser construídos no terreno da edificação, a serem utilizados pelos funcionários da obra.

b)
Deverá conter armários simples para guarda de roupas e utensílios dos operários, podendo mesmo ser confeccionados em chapas de madeira compensada de 6 mm de espessura, pintadas. Os armários serão dotados de portinholas guarnecidas pôr cadeados e identificados com números para perfeito controle da administração da obra.

c)
Iluminamento mínimo de 150 lux, obtido com lâmpadas fluorescentes e demais acessórios idênticos aos especificados para o escritório da FISCALIZAÇÃO.

d)
Deverá ser garantida perfeita ventilação nesta área.

e)
A porta de acesso receberá fechadura de cilindro.

02.5.4
Sanitários de Operários

a)
As condições mínimas aceitáveis para funcionamento de sanitários para os funcionários da obra são:

· Piso de cimento simples desempenado, acabamento liso, com rebaixo de 2 cm nos boxes dos chuveiros;

· As paredes dos boxes dos chuveiros receberão cimentado liso, com altura mínima de 1,80 m;

· As paredes onde serão instalados os mictórios, lavatórios e vasos sanitários receberão cimentado liso, com altura mínima de 1,50 m;

· O número de boxes de chuveiro será determinado pela CONTRATADA de modo que cada box atenda, no máximo, 10 operários da obra;

· O mesmo critério será aplicado no dimensionamento dos boxes de vasos sanitários, mictórios e lavatórios;

· O box de vaso sanitário será dotado de bacia turca e caixa de descarga de sobrepor, porta de madeira com dobradiças de ferro e tranqueta;

· O mictório será do tipo calha de piso, revestido de cimentado liso;

· O lavatório será do tipo coletivo, construído em alvenaria revestida interna e externamente de cimentado liso;

· Será obrigatoriamente instalada torneira de lavagem com união para mangueira;

· As instalações hidráulicas (água e esgoto) serão aparentes em tubos de PVC soldável.

02.6  
LIMPEZA 

02.6.1
A limpeza do terreno compreenderá os serviços de capina, limpa, roçado, destocamento, queima e remoção, de forma a deixar a área livre de raízes e tocos de árvores.

02.6.2
Será procedida  periódica remoção de todo o entulho e detritos que venham a acumular no terreno, no decorrer da obra.

02.6.3
Todas as instalações do canteiro, inclusive da própria obra, deverão ser conservadas limpas e em perfeito funcionamento, durante todo o prazo contratual de execução dos trabalhos. Para tanto, será mantida uma equipe fixa de limpeza e manutenção do canteiro.

02.6.4
Além desta equipe, serão destinados especificamente, para o escritório administrativo, vestiários, sanitários de operários e refeitório, outros operários, para limpeza e conservação de suas dependências.

02.6.5
Estrategicamente posicionados em vários pontos do canteiro, serão colocadas caixas coletoras  móveis de lixo, que serão transportadas periodicamente ao depósito central. A partir deste ponto, o lixo será transportado através de caminhões ao depósito autorizado pela SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO.

02.6.6
Ressaltamos que os detritos provenientes do refeitório serão conduzidos diretamente desta construção ao depósito indicado pela FISCALIZAÇÃO.

02.7
LOCAÇÃO DA OBRA

02.7.1
Com origem nos levantamentos topográficos a serem executados, será implantada uma rede de marcos auxiliares ao redor da área de trabalho, os quais serão utilizados na locação dos diversos serviços. Aproveitando-se o levantamento topográfico, será criada uma rede de Rn localizados em pontos estratégicos e devidamente protegidos.


02.7.2 Para locação das estruturas, proceder-se-á um trabalho básico de locação pôr espelho, onde serão determinados eixos e níveis indicados no projeto e em relação ao RN adotado.

02.7.3
A CONTRATADA procederá à aferição das dimensões, dos alinhamentos, dos ângulos e de quaisquer outras indicações constantes do projeto com as reais condições encontradas no local.

02.7.4
Havendo discrepância, a ocorrência será comunicada à FISCALIZAÇÃO, que decidirá a respeito.

02.7.5
Após a demarcação dos alinhamentos e pontos de nível, a CONTRATADA comunicará à FISCALIZAÇÃO que procederá às verificações e aferições que julgar oportunas.

02.7.6
A ocorrência de erro na locação da obra projetada implicará, para a CONTRATADA, a obrigação de proceder, pôr sua conta e nos prazos estipulados às modificações, demolições e reposições que se fizerem necessárias, ficando, além disso, sujeito às sanções, multas e penalidades aplicáveis, de acordo com o Edital.

02.7.7
A CONTRATADA manterá em perfeitas condições todas as referências de nível e de alinhamento o que permitirá reconstituir ou aferir a locação em qualquer tempo e oportunidade.

02.7.8
A locação será feita sempre pelos eixos dos elementos construtivos.

02.8
MOVIMENTO DE TERRA (Escavações / Aterros / Compactação)

02.8.1
Preparação do Terreno
A CONTRATADA executará todo o movimento de terra necessário e indispensável para a preparação do terreno nas cotas fixadas pelo projeto arquitetônico, observando-se as plantas do levantamento topográfico e do movimento de terra. 

02.8.2 Escavações

a)
As cavas para fundações, pisos, poços e outras partes da obra previstas abaixo do nível do terreno serão executadas de acordo com as indicações constantes de projeto de fundações e os demais projetos da obra e com a natureza do terreno encontrado e volume de trabalho encetado.

b)
As escavações, onde necessárias, serão convenientemente isoladas, escoradas e esgotadas, adotando-se todas as providências e cautelas aconselháveis para a segurança dos operários, garantia das propriedades vizinhas e integridade dos logradouros e redes públicas.

c)
A execução dos trabalhos de escavação obedecerá, naquilo que for aplicável, ao código de Fundações e Escavações, bem como às normas da ABNT atinentes ao assunto.

d)
Os taludes, caso necessário, receberão um capeamento protetor, a fim de evitar futuras erosões.

02.8.3
Aterros

Os trabalhos de aterro e reaterro de cavas de fundações, subsolo, fossas sépticas, camada impermeabilizadora, passeios, etc., serão executados com material escolhido, de preferência areia, em camadas sucessivas de altura máxima de 20 cm, copiosamente molhadas e energicamente apiloadas, de modo a serem evitadas ulteriores fendas, trincas e desníveis pôr recalque, das camadas aterradas.

02.8.4  
Compactação

a)
Antes de iniciar aterros de grande porte, a CONTRATADA deverá submeter o plano de lançamento e método de compactação à apreciação da FISCALIZAÇÃO, informando número de camadas, material a ser utilizado, tipo de controle, equipamento, etc.

b)
Além do referido no item anterior, a CONTRATADA deverá elaborar projeto específico (de preferência pôr firma especializada), contendo inclusive o  dimensionamento do terreno compactado e da base. 

CAPÍTULO II


FUNDAÇÕES E ESTRUTURA

ES01
FUNDAÇÕES

ES01.1
Condições Gerais

· Ficará a cargo da CONTRATADA  a inspeção do terreno, sendo obrigatório a execução de Sondagem, para ser determinado o melhor tipo de fundação a ser confeccionada.

· Para efeito destas especificações, entende-se pôr fundações os seguintes elementos: Blocos; Sapatas; Baldrames; Vigas de fundação (Cintas); "Radiers"; Estacas; Tubulões; Blocos de coroamento; e Vigas.

· Os desenhos de execução dos elementos acima referidos, quando não fornecidos pela FISCALIZAÇÃO, serão elaborados pela CONTRATADA e autenticados pela FISCALIZAÇÃO.

ES01.2
Normas

a)
A execução das fundações deverá satisfazer às normas da ABNT atinentes ao assunto, especialmente à NB-51 / ABNT e ao Código de Fundações e Escavações;

b)
Correrá pôr conta da CONTRATADA a execução de todos os escoramentos julgados necessários.

ES01.3
Alicerces Secundários - Baldrames
a)
Competirá à CONTRATADA executar os alicerces ou bases de todos os elementos complementares do prédio, tais como: paredes, divisórias, base para equipamentos, etc., indicados no projeto arquitetônico ou no de instalações.

b)
Os desenhos de detalhes de execução dos elementos acima referidos, quando não fornecidos pela FISCALIZAÇÃO, serão elaborados pela CONTRATADA e autenticados pela FISCALIZAÇÃO.

ES01.4
Estacas

Tratam-se de fundações em profundidade, que poderão ser necessárias para a perfeita estabilidade de novos elementos, satisfazendo às seguintes condições gerais:

a) Na execução das estacas o operador não deve cingir-se rigorosamente à profundidade prevista no projeto, porém realizar a cavação até onde a estaca e o material extraído indicarem a presença de camadas suficientemente resistentes para a obra a ser executada;

b)
Para efeito de orçamento, foi considerado em nossas planilhas estimativas de custos a execução de estacas tipo broca, diâmetro de 25 cm e comprimento de 5,00 m em média, para cada pilar da estrutura, quer seja em concreto armado ou metálica;

c)
Foi ainda considerado em nossos cálculos que cada estaca receberá um bloco de coroamento, na sua parte superior, nas dimensões de 0,60 x 0,60 x 0,40 m, considerado em projeto.

ES02
ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO (OPÇÃO 1)
ES02.1
Projeto
a)
Na leitura e interpretação do projeto de Estrutura de Concreto Armado e respectiva memória de cálculo será sempre levado em conta que tais documentos obedecerão às normas estruturais da ABNT aplicáveis ao caso.

b)
Será observada rigorosa obediência a todas as particularidades do projeto arquitetônico. Para isto, será feito estudo das especificações e plantas, exame de normas e códigos.

c)
Na hipótese da existência de fundações em profundidade com projeto respectivo a cargo da CONTRATADA, a ela competirá prever, também, os elementos de compatibilização com o projeto estrutural.


ES02.2
Materiais
ES02.2.1-Aço

Conforme NB-1/78 - ABNT, item7:

a)
As barras de aço não apresentarão excesso de ferrugem, manchas de óleo, argamassa aderente ou qualquer outra substância que impeça uma perfeita aderência ao concreto.

b)
Antes e durante o lançamento do concreto as plataformas de serviço estarão dispostas de modo a não provocar deslocamentos das armaduras.

c)
A armadura não deverá ficar em contato direto com a fôrma, observando-se, para isto, a distância mínima prevista pela NB-1/78 (NBR 6118).

d)
Serão adotadas providências no sentido de evitar a oxidação excessiva das barras de espera. Antes do reinicio da concretagem deverão estar limpas e isentas de quaisquer impurezas.

e)
O aço comum destinado a armar concreto, vulgarmente denominado ferro, obedecerá ao disposto na EB-3/85 (NBR-7480).

f)
As barras de aço torcidas a frio para concreto armado obedecerão também à EB-3 / ABNT.

g) O aço será do tipo CA50 e CA60.

ES02.2.2-Aglomerantes
a) De cimento, tipo:

· Portland;

· Branco;

· Comum;

· De alta resistência inicial
.

b)
Serão de fabricação recente, só podendo ser aceito na obra com a embalagem e a rotulagem de fábrica intactas. O cimento Portland comum para concretos, pastas e argamassas, satisfará rigorosamente à EB-1, MB-1 e MB-516 / ABNT e ao TB-76 / ABNT.

ES02.2.3-Agregados (Areia e Brita)
a)
Areia
· Será quartzoza, isenta de substâncias nocivas em proporções prejudiciais, tais como: torrões de argila, gravetos, grânulos tenros e friáveis, impurezas orgânicas, cloreto de sódio, outros sais deliqüescentes, etc.

· A areia para concreto satisfará à EB-4 / ABNT e às necessidades da dosagem para cada caso.

b)
Brita

A pedra britada para confecção de concreto deverá satisfazer à EB-4 / ABNT - Agregados para Concreto - e às necessidades das dosagens adotadas para cada caso.

ES02.2.4-Arame
a)
De Aço Galvanizado:

Será o fio de aço estirado, brando e galvanizado a zinco, de bitola adequada a cada caso.

b)
De Aço Recozido:

O arame para armaduras de concreto armado será fio de aço recozido preto n.º 16 ou 18 SWG.

ES02.2.5-Concreto
ES02.2.5.1-Disposições Gerais
a) O concreto será o produto final resistente e artificialmente obtido pela mistura racional dos seus componentes. Todo concreto estrutural será, de preferência, usinado. Neste caso, a dosagem ficará sob responsabilidade da concreteira.

b)
No caso do concreto ser preparado na concreteira, deverá ser observado:

· A concreteira apresentará, obrigatoriamente, guias e Notas Fiscais dos materiais fornecidos e dos serviços executados explicitando, além da quantidade de concreto, a hora do seu carregamento, a tensão (mínima 20 Mpa) e sua consistência, esta expressa pelo abatimento do Tronco de Cone;

· Não será permitido qualquer tipo de concreto ou argamassa preparado manualmente; 

c)
A compactação será obtida pôr vibração esmerada.

d)
A agulha do vibrador será introduzida rapidamente e retirada com lentidão, sendo de três para um até cinco para um, a relação entre as duas velocidades.

e)
O período mínimo de vibração é de 20 min/m3 de concreto.

f)
As fôrmas serão mantidas úmidas desde o início do lançamento até o endurecimento do concreto e protegidas da ação dos raios solares com sacos, lonas, ou filme opaco de polietileno.

g)
Na hipótese de fluir aguada de cimento pôr abertura de junta de fôrma e que essa aguada venha a depositar-se sobre superfícies já concretadas, a remoção será imediata, o que se processará pôr lançamento com mangueira de água sob pressão. O endurecimento da aguada de cimento sobre o concreto aparente acarretará diferenças de tonalidades.

ES02.2.6-Dosagem
a)
O estabelecimento do traço do concreto será função da dosagem experimental, conforme preconizado na NB-1/ABNT.

b)
Caso não haja conhecimento do desvio padrão Sn, a CONTRATADA indicará, para efeito da dosagem inicial, o modo como pretende conduzir a construção de acordo com o qual será fixada a resistência média à compressão FCK, seguindo um dos três critérios estabelecidos no item 8.3.1.2 da NB-1/ABNT.

ES02.3
Processo Executivo
a)
A execução de qualquer parte da estrutura implica a integral responsabilidade da CONTRATADA pôr sua resistência e estabilidade.

b) A execução das fôrmas, dos escoramentos e da armadura, as tolerâncias a serem respeitadas, o preparo do concreto, a concretagem, a cura, a retirada das fôrmas e do escoramento, o controle da resistência do concreto e a aceitação da estrutura obedecerão ao estipulado na 3.ª parte da NB-1/ABNT.

ES02.3.1-Disposições Gerais

a) Nenhum conjunto de elementos estruturais – cintas, vigas, pilares, etc., poderá ser demolido ou concretado sem primordial e minuciosa verificação, pôr parte da CONTRATADA e da FISCALIZAÇÃO, da perfeita disposição, dimensões, ligações e escoramentos das fôrmas e armaduras correspondentes, bem assim como sem prévio exame da correta colocação de canalizações elétricas, hidráulicas e outras, que devam ficar embutidas na massa do concreto;

b)
As furações para passagem de canalizações através de vigas ou outros elementos estruturais, quando inteiramente inevitáveis, serão asseguradas pôr buchas ou caixas, ad-rede localizadas nas fôrmas, de acordo com o projeto. A localização e dimensões de tais furos serão de atento estudo pôr parte da CONTRATADA no sentido de evitar-se 
enfraquecimento prejudicial à segurança da estrutura;

ES02.3.2-Reparos no Concreto
a)
Correrão pôr conta da CONTRATADA as despesas provenientes de reparos que se façam necessários em concreto endurecido provocados pôr erros ou inobservância das normas aplicáveis à espécie.

b)
Na ocorrência de falhas de concretagem, o reparo consistirá na remoção do  concreto defeituoso até que se atinja a parte em bom estado. As cavidades eventualmente formadas serão limpas e tratadas com adesivo estrutural após o que, sob a supervisão da FISCALIZAÇÃO, os vazios serão preenchidos com argamassa adequada.

c)
A argamassa a ser utilizada (DRY PACK), consiste em uma mistura de cimento e areia, traço 1:2:5 ou 1:3, feita a seco com cimento Portland pozolâmico. No concreto aparente a argamassa será acrescida de cimento branco, em proporções ideais, de modo a se proporcionar a aparência uniforme com o concreto antigo.

ES02.3.3-Lançamento de Concreto

a)
Toda e qualquer concretagem somente será levada a efeito após expressa liberação da FISCALIZAÇÃO.

b)
A CONTRATADA não iniciará a concretagem sem que, previamente, a FISCALIZAÇÃO tenha procedido a verificação da conformidade das formas, armaduras, peças embutidas e superfícies das juntas de concretagem.

c)
Não será permitido o lançamento de concreto de altura superior a dois metros. Para evitar segregação em quedas livres maiores que a mencionada, utilizar-se-ão calhas apropriadas. Em peças de alta densidade de armadura o lançamento do  concreto diretamente de encontro às mesmas será evitado. Neste caso o lançamento será efetuado pela parte lateral das formas, através de aberturas executadas com tal finalidade.

d)
O concreto será aplicado em lances contínuos com espessura em torno de 30 cm.

e)
O concreto será lançado próximo à sua posição definitiva evitando-se, desta  forma, transportá-lo no interior da forma pôr meio de vibradores ou outro meio qualquer.

ES02.3.4-Adensamento do Concreto

Deverão ser utilizados vibradores de imersão, com energia suficiente para o rápido adensamento do concreto. O adensamento será cuidadoso, de forma que o concreto ocupe todos os recantos da fôrma.


ES02.3.5-Cura do Concreto

a)
Qualquer que seja o processo empregado para cura do concreto, a aplicação iniciar-se-á tão logo termine a pega. A superfície do concreto deverá ser mantida permanentemente úmida, inclusive as fôrmas de madeira, com água de qualidade igual à utilizada no preparo do concreto.

b)
Para o concreto preparado com cimento Portland comum, o período de cura não deverá ser inferior a 7 (sete) dias.

ES02.3.6-Desforma
a) A retirada das fôrmas obedecerá ao disposto na NB-1/78 (NBR 6118), devendo-se atentar para os prazos recomendados:

· Faces laterais: 03 dias;

· Faces inferiores: 14 dias;

· Faces inferiores sem pontaletes: 21 dias.

b)
A CONTRATADA apresentará, para aprovação da FISCALIZAÇÃO, um plano de desforma. 

c)
Após a desforma, as superfícies do concreto serão inspecionadas visando a identificação de defeitos de concretagem, tais quais: "ninhos de abelha", ausência de argamassa, rugosidades, entre outros. Na inspeção, a FISCALIZAÇÃO verificará, ainda, a ocorrência de trincas, fissuras e outras lesões provocadas pôr cura mal processada ou recalques de fundação. Qualquer tratamento destinado às superfícies do concreto desmoldado somente será permitido após este exame.

ES02.4
Formas e Escoramentos

a)
As fôrmas serão de madeira aparelhada ou de madeira compensada resinada, conforme EM-13/01.1.

b) A posição das fôrmas - prumo e nível - será objeto de verificação rigorosa e permanente, especialmente durante o processo de lançamento do concreto. Quando necessária, a correção será efetuada imediatamente, com o emprego de cunhas, escoras, etc. Deverão ser previstas aberturas convenientemente dimensionadas para o lançamento eficaz e vibração do concreto. Quando for o caso, estas aberturas serão fechadas imediatamente após o lançamento e vibração do concreto, de modo a assegurar a perfeita continuidade do perfil desejado para a peça.

c) Para garantir a estanqueidade das juntas poderá ser empregado o processo de sambladuras, do tipo mecha e encaixe. Esse processo só se recomenda quando não estiver previsto o reaproveitamento de fôrma.

d)
A abertura correta das formas será mantida, preferencialmente, com a utilização de esticadores de concreto executados com a mesma dosagem do concreto que será lançado.

e)
Caso contrário, a estanqueidade das juntas será obtida com o ar e / ou preferencialmente elastômero, do tipo silicone, conforme EM-05/01.E. O emprego de gesso, para esse fim, não será permitido.

f)
Para obter superfícies lisas, os pregos serão rebatidos de modo a ficarem embutidos nas formas, sendo o rebaixo calafetado com o elastômero referido no item anterior.

g)
Para paredes armadas, a ligação das fôrmas internas e externas será efetuada pôr meio de tubos separadores e tensores atravessando a espessura do concreto.

h)
Os tubos separadores, preferencialmente de plástico PVC, garantirão a espessura da parede sob o efeito da compressão e os tensores, preferencialmente metálicos, terão a mesma finalidade na hipótese de esforços de tração.

i)
A localização dos tubos separadores e dos respectivos tensores será definida pelo arquiteto e pelo autor do projeto de estrutura, com a interveniência da FISCALIZAÇÃO.

j)
Como regra geral, os tubos separadores serão dispostos em alinhamentos verticais e horizontais, sendo de 5mm o erro admissível em sua localização. Sempre que possível estarão situados em juntas rebaixadas (2 cm no mínimo), o que contribuirá para disfarçar a sua existência na superfície do concreto aparente.

k)
Na hipótese de composições plásticas, a matriz negativa das esculturas será executada em gesso, em poliestireno expandido ou ainda em fibra de vidro, procedendo-se em seguida a sua incorporação à forma.

l)
As precauções a serem tomadas nas juntas de concretagem ou de trabalho e relacionadas com as fôrmas estão descritas no item 4 do tópico ES02.2.5 - Concreto, considerando a correlação existente entre os dois assuntos.

ES02.6
Armaduras

a)
O recobrimento das armaduras será igual a 25 mm, no caso de exposição ao ar livre e a 20 mm, no caso contrário.

b) Para garantir os recobrimentos recomendados nos itens anteriores, serão empregados afastadores de armadura do tipo "clips" plásticos, cujo contato com as formas se reduz a um ponto.

c) O emprego de "clips" plásticos será objeto de exame prévio, caso o concreto venha a ser submetido a tratamento de vapor, pois a elevada temperatura poderá acarretar a sua fusão.

d)
Como os sinais de óxido de ferro nas superfícies de concreto aparente são de difícil remoção, as armaduras serão recobertas com aguada de cimento ou protegidas com filme de polietileno, o que as protegerá da ação atmosférica no período entre a sua colocação na fôrma e o lançamento do concreto.

e)
No desenho das armaduras serão previstos "canais" que possibilitem a imersão do vibrador.

f)
Os furos abertos para a colagem das ferragens nas paredes deverão ser rigorosamente limpos e isentos de poeira.

g)
O produto especificado para a colagem dos ferros nas paredes estruturais é da   SIKA ou VEDACIT e acordo com os critérios de construção deverá ser escolhido entre o mais fluido ou mais pastoso.

ES03
ESTRUTURA METÁLICA (OPÇÃO 2)
ES03.1
Projeto
a)
Na leitura e interpretação do projeto de Estrutura Metálica e respectiva memória de cálculo será sempre levado em conta que tais documentos obedecerão às normas estruturais da ABNT aplicáveis ao caso.

b)
Será observada rigorosa obediência a todas as particularidades do projeto arquitetônico. Para isto, será feito estudo das especificações e plantas, exame de normas e códigos.

c)
Na hipótese da existência de fundações em profundidade com projeto respectivo a cargo da CONTRATADA, a ela competirá prever, também, os elementos de compatibilização com o projeto estrutural.


ES03.2
Aço
Conforme AISC – ASD 9º / 89 – Norma para cálculo e AWS D1.1/92 – norma para solda .

a) Toda a estrutura será em aço SAE 1010 E SAE 1020.

b)
Demais especificações ( Vide projeto de Cálculo de Estrutura Metálica).

ES03.3
Processo Executivo


A execução de qualquer parte da estrutura implica a integral responsabilidade da CONTRATADA pôr sua resistência e estabilidade.

a) Fabricação da Estrutura


a.1)
A CONTRATADA  apresentará à FISCALIZAÇÃO – para exame, compatibilidade com a montagem e aprovação – cronograma de fabricação.

a.2)
A CONTRATADA possibilitará à FISCALIZAÇÃO o acompanhamento minucioso da fabricação, o que permitirá aferir se o cronograma, citado no item precedente, está sendo cumprido.

a.3)
Pôr acompanhamento da fabricação entende-se a verificação dos seguintes aspectos:

· Certificado de qualidade de aço;

· Tipo de aço;

· Tipo de eletrodo para solda;

· Espessura dos perfis e/ou chapas;

· Raios de curvatura no dobramento;

· Tolerâncias das peças fabricadas;

· Respingos de solda;

· Proteção da estrutura;

· Precisão nas dimensões das peças acabadas.

b) Montagem da Estrutura

Compete à CONTRATADA apresentar à FISCALIZAÇÃO, para exame e/ou aprovação o seguinte:

b.1)
Planejamento da montagem;

b.2)
Plano de estocagem;

b.3)
Plano de pintura;

b.4)
Ferramental para montagem;

b.5)
Equipamentos de montagem e transporte;

b.6)
Plano de segurança do trabalho.


ES03.4  Disposições Gerais

Controle indispensável, é a precisão das peças acabadas, pois as mesmas  fabricadas devem encaixar-se de acordo com o projeto. Registre-se, para salientar a importância desse controle que, em obras de estruturas metálicas, as dimensões são em milímetros.

ES04
ESTRUTURA DE MADEIRA (COMPLENTO ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO E PÓRTICO DE ENTRADA)
ES04.1
Projeto
a)
Na leitura e interpretação do projeto de Estrutura de Madeira e respectiva memória de cálculo será sempre levado em conta que tais documentos obedecerão às normas estruturais da ABNT aplicáveis ao caso.

b)
Será observada rigorosa obediência a todas as particularidades do projeto arquitetônico. Para isto, será feito estudo das especificações e plantas, exame de normas e códigos.

c)
Na hipótese da existência de fundações em profundidade com projeto respectivo a cargo da CONTRATADA, a ela competirá prever, também, os elementos de compatibilização com o projeto estrutural.


ES04.2
Madeira
Conforme NBR 9194, NBR 6230, NBR 7987, NBR 7988, NBR 7990, NBR 7991, NBR 7992, NBR 7994, NBR 7993, NBR 7190, NBR 7203 E TB-12/49.

a) Toda a madeira para emprego definitivo será de lei, abatida há mais de dois anos, bem seca, isenta de branco, caruncho ou broca; não ardida e sem nós ou fendas que comprometam sua durabilidade, resistência ou aparência.

b) Cada tipo de madeira deve ser escolhido conforme a disponibilidade do local e resistência ao clima local.

c) Demais especificações ( Vide projeto de Cálculo de Estrutura de Madeira).

ES04.3
Processo Executivo
a) A execução de qualquer parte da estrutura implica a integral responsabilidade da CONTRATADA pôr sua resistência e estabilidade.

b) Estrutura de madeira constituída por pilares, vigas, tesouras, cumeeiras, terças,  pontaletes, espigões e respectivas peças de apoio.

c) Todas as conexões, emendas ou samblagens serão tão simples quanto possível, devendo apresentar perfeito contorno estereotômico e permitir satisfatória justaposição das superfícies em contato.

d) As emendas coincidirão com os apoios, sobre as asnas das tesouras ou sobre pontaletes, de forma a obter-se maior segurança, solidarização e rigidez na ligação.

e) Todas as emendas, conexões ou samblagens principais levarão reforços de chapa de aço, de forma e seção apropriadas, ou parafusos com porcas.

f) Todas as emendas de linhas levarão talas de chapa ou braçadeiras com parafusos, conforme item anterior.

ES04.4  Disposições Gerais

a)
Toda a madeira de lei a ser usada como estrutura deverá ser de conhecimento da SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO  e da FISCALIZAÇÃO.

b)
Opções de madeira:

· Ipê;

· Maçaranduba;

· Jorana;

· Angelim;

· Peroba Rosa;

· Ou outra madeira de lei da região.

CAPÍTULO III - ARQUITETURA

A00
OBJETIVO

a) Estas Especificações de Arquitetura têm pôr finalidade determinar os materiais e procedimentos básicos para a execução dos serviços e obras constantes dos Projetos Executivo de Arquitetura e Detalhamentos.

b)
A localização, altura, espessura e características dos elementos de vedação serão as constantes dos Projetos Executivo de Arquitetura, Detalhamentos e Especificações Técnicas.

A01
ELEMENTOS DE VEDAÇÃO

A01.1
Alvenarias de tijolos cerâmicos
A01.1.1
Locais


Todas as paredes internas e externas da Escola serão executadas em alvenaria de tijolos cerâmicos 8 furos, tamanho 10 x 20 x 20 cm, de acordo com as espessuras indicadas em planta.
A01.1.2
Materiais

a) Os tijolos cerâmicos deverão ser compactados, bem curados, homogêneos e uniformes quanto às dimensões, textura e cor, sem defeitos de moldagem tais como fendas, ondulações e cavidades.

b) Nas alvenarias serão usados tijolos de 8 furos com limite de compressão maior ou igual a 35 kgf/cm2, satisfazendo a EB-19 e EB-20, assentados com argamassa de cimento e areia traço 1:6.

c) A amarração das paredes com a estrutura far-se-á através de pontas de ferro ø 4.2 CA-60, a cada 25 cm, colocadas nos pilares.

d) O armazenamento e o transporte dos tijolos serão executados de modo a evitar lascas, quebras e outros danos.

A01.1.3
Processo Executivo

a)
As
 alvenarias terão as espessuras e os alinhamentos indicados no Projeto, não sendo permitido o corte de tijolos para formar as espessuras requeridas. As espessuras indicadas referem-se as paredes depois de revestidas, admitindo-se, no máximo, uma variação de 1 (um) cm à espessura projetada.

b)
As fiadas serão perfeitamente niveladas, alinhadas, aprumadas, e com as juntas de espessura máxima de 15 mm sendo realçadas ou rebaixadas para que o emboço adira fortemente.

c)
As alvenarias que repousam sobre vigas contínuas deverão ser levantadas simultaneamente, em vãos contínuos. No fechamento de vãos, em estrutura de concreto armado, as alvenarias deverão ser executadas até uma altura que permita seu posterior encunhamento contra a estrutura, com a utilização de tijolos maciços.

d)
As superfícies de concreto que ficarem em contato com as alvenaria, serão previamente chapiscadas com argamassa de cimento e areia grossa 1:3. Os tijolos deverão ser molhados por ocasião de seu emprego

A01.1.4
Componentes Estruturais

a)
Sobre o vão de portas e janelas serão moldadas ou colocadas vergas.

b)
Sob o vão de janelas e/ou caixilhos serão moldadas ou colocadas contra-vergas.

c)
As vergas e contra-vergas excederão a largura do vão de, pelo menos 30 cm em cada lado e terão altura mínima de 10 cm.

d)
Quando os vãos forem relativamente próximos e na mesma altura, será executada  uma única verga.

e)
As vergas dos vão maiores que 2,40 m serão calculadas como vigas.

f)
Para perfeita aderência das alvenarias às superfícies de concreto, inclusive o fundo das vigas, essas últimas serão chapiscadas com argamassa de traço volumétrico 1:3, cimento e areia grossa.

A02
COBERTURA
A02.1
Objetivo


Os materiais, métodos e processos adotados para as coberturas tem como objetivo não só a proteção contra intempéries, como o desempenho térmico e acústico, para que se possa alcançar os níveis adequados de conforto e segurança dos ambientes.

A02.2
Locais e materiais
a)
Cobertura
a.1)
Madeiramento de lei:
· Os caibros e ripas deverão ser de acordo com as especificações de madeiras para Estrutura de Madeira ( Vide Estrutura de Madeira complementar).

a.2)
Telhas cerâmicas tipo colonial curva:

·  A telha cerâmica deverá trazer na face inferior, gravada em alto ou baixo relevo, a marca do fabricante e a cidade onde foi produzida;

· Quanto ao aspecto visual, ela não apresentará defeitos sistemáticos, tais como fissura na superfície que ficar exposta às intempéries, esfoliações, quebras e rebarbas;

· Quando suspensa por uma extremidade e percutida, a telha cerâmica apresentará um som metálico. Essa característica, assim como a tonalidade da telha, possibilita ajuizar o grau de queima da peça e, portanto, inferir a adequação de algumas propriedades, tais como a impermeabilidade e a resistência à flexão;

· A telha cerâmica deverá obedecer às dimensões e tolerâncias constantes da padronização específica. Esse aspecto é importante para garantir o perfeito ajuste entre telhas vizinhas, bem como para permitir a reposição de peças, em caso de reforma ou manutenção dos telhados.

· Quando apoiadas sobre um plano horizontal, as arestas de telhas cerâmicas de capa e canal não ficarão, em nenhum ponto, separadas desse plano mais do que 5 mm;

· As telhas cerâmicas não apresentarão vazamentos ou formação de gotas em sua face inferior, quando submetidas ao ensaio para verificação da impermeabilidade;

· Para maior segurança no trânsito de pessoas sobre o telhado, a resistência à flexão será, no mínimo, de 100 kgf, conforme recomendações do IPT;

· Nas telhas tipo Colonial o escoamento ocorre pelo canal, e a capa evita a penetração de água recobrindo, longitudinalmente, dois canais vizinhos;

· O recobrimento transversal é de 6 cm, o que determina um espaçamento entre ripas – galga – de 40 cm;

· A telha apresentará detalhes que propiciem um bom encaixe entre canais e ripas e entre canais e capas.

b)
Processo Executivo

b.1)
Na montagem das peças, a CONTRATADA verificará as dimensões indicadas no projeto, sobretudo com relação a: comprimento e largura; espaçamento; nivelamento  da  face superior;  e paralelismo das terças.

b.2)
No fechamento lateral, deve ser observado o alinhamento e o prumo das terças. Deverão ser perfeitos, bem como o alinhamento longitudinal na colocação.

b.3)
As telhas inferiores, ou de canal, terão, na parte convexa, chanfro plano e paralelo às ripas, o qual, firmando-se nelas, corta oscilações e o escorregamento da telha;

b.4)
As telhas superiores, ou de capa, terão na parte interna saliência, ou anel, que limita o recobrimento das telhas de capa, saliência essa com furo que permite amarrar – com arame de cobre – as ripas ao conjunto de telhas, quer de cima, quer de baixo.

b.5)
O assentamento das telhas é feito inicialmente com os canais, no sentido da inclinação do telhado, do beiral para a cumeeira, colocando-se as telhas com a concavidade voltada para cima e a extremidade mais larga do lado da cumeeira. Na sua parte mais larga, a distância entre duas fileiras de canais será de cerca de 5 cm. As telhas sobrepõem-se cerca de 10 cm;

b.6)
As telhas superiores (capa) são colocadas com a extremidade mais estreita voltada para o lado da cumeeira, e a sobreposição, limitada pela saliência citada no item b.4, retro, é de cerca de 10 centímetros;

b.7)
As cumeeiras e os espigões são feitos com as mesmas telhas, colocadas com a convexidade para cima e os rincões por meio de telhas de canal. A junção será garantida por argamassa;

b.8)
Seguir as demais recomendações do fabricante.

A03
PAVIMENTAÇÃO 

A03.1
Cimentado
A03.1.1
Locais:

Calçadas ao redor dos prédios.

A03.1.2
Materiais

Cimento, britas n( 01 e 02 ( para calçada), areia grossa e fina.

A03.1.3
Processo executivo
a)
O cimentado poderá ser obtido através do desenvolvimento, sarrafeamento e alisamento da própria camada de concreto, traço 1:3:4 (cimento, areia grossa e pedra britada) com 80 a 100 mm de espessura;

b)
Quando não for possível tal acabamento será aplicada uma camada de argamassa de cimento e areia no traço 1:3, com 20 mm de espessura;

c) Será constituído pôr módulos a cada 1,00 m, separados pôr juntas de madeira.

A04
REVESTIMENTOS (PISO, PAREDE E TETO)
A04.1
PISO

A04.1.1
Cerâmica
a)
Locais:

Pátio interno, Passarelas de ligação, Bloco de Salas de Aula, Bloco de Serviço e Bloco de Administração.

b)
Materiais:

Cerâmica  (Vide memorial descritivo e projetos).

c)
Processo Executivo:

· As peças deverão apresentar-se com aspecto uniforme, com faces planas e lisas, arestas vivas e polidas;

· As juntas serão do tipo seca, preenchidas com massa plástica na tonalidade do piso;

· Todas as juntas deverão estar perfeitamente alinhadas e de espessuras uniforme, as quais não poderão exceder a l,5 mm;

· Não será permitida a passagem sobre a pavimentação dentro de cinco dias do seu assentamento;

· A pavimentação será convenientemente protegida com camada de areia, tábuas ou outro processo, durante a construção;

· Não será tolerado o assentamento de peças rachadas, emendadas, com retoques visíveis de massa, com veios capazes de comprometer seu aspecto, durabilidade e resistência ou com quaisquer outros defeitos.

A04.2
PAREDES
A04.2.1
Condições Gerais

a) Os revestimentos apresentarão paramentos perfeitamente desempenados e aprumados.

b)
Os revestimentos de argamassa - salvo indicações em contrário no Caderno de Encargos - serão constituídos, no mínimo, pôr duas camadas superpostas, contínuas e uniformes: o emboço, aplicado sobre a superfície a revestir e o reboco, aplicado sobre o emboço.

c)
A guisa de pré-tratamento e com o objetivo de melhorar a aderência do emboço será aplicada sobre a superfície a revestir, uma camada irregular e descontínua de argamassa forte: o chapisco.

d)
Para garantir a estabilidade do paramento, a argamassa do emboço terá maior resistência que o reboco.

e)
As superfícies de paredes serão limpas a vassoura e abundantemente molhadas antes da aplicação do chapisco.

e) Considera-se insuficiente molhar a superfície projetando-se a água com auxílio de vasilhames. A operação terá de ser executada para atingir o seu objetivo, com o emprego de esguicho de mangueira.

A04.2.2
Chapisco

a)
Locais

Paredes de alvenaria e superfícies de concreto.

b)
Materiais

O chapisco comum será executado com argamassa no traço 1:4, empregando-se areia grossa, ou seja, a que passa na peneira de 4,8 mm e fica retida na peneira de 2,4 mm, com o diâmetro máximo de 4,8 mm.

A04.2.3
Emboço

a) Locais

Paredes de alvenaria onde receberão reboco e cerâmica .

b)
Materiais


O emboço de superfícies internas será executado com argamassa com emprego de areia média, entendendo-se como tal a areia que passa na peneira de 2,4 mm e fica retida na de 0,6 mm, com diâmetro máximo de 2,4 mm. 

c)
Processo Executivo

c.1)
Os emboços só serão iniciados após completa pega de argamassa das alvenarias e chapiscos.

c.2)
O emboço de cada pano de parede só será iniciado depois de embutidas todas as canalizações que pôr ele devam passar.

c.3)
Os emboços serão fortemente comprimidos contra as superfícies e apresentarão paramento áspero ou entrecortado de sulcos para facilitar a aderência. Esse objetivo poderá ser alcançado com o emprego de uma tábua, com pregos, conduzida em linhas onduladas, no sentido horizontal, arranhando a superfície do emboço.

c.4)
A espessura do emboço não deve ultrapassar a 20 mm, de modo que, com a aplicação de 5 mm de reboco, o revestimento da argamassa não ultrapasse 25 mm. Os traços a empregar serão testados na própria obra utilizando-se cimento, saibro ou cal hidratada e areia.

A04.2.4
Reboco

a)
Locais

Paredes de alvenaria a serem pintadas.

b)
Materiais


A argamassa será de cimento e areia no traço 1:3. O emboço deve estar limpo, sem poeira, antes de receber o reboco. As impurezas visíveis - como raízes, pontas de ferro da armação da estrutura etc., serão removidas.

c)
Processo Executivo

c.1)
Todas as bases serão limpas e suficientemente molhadas.

c.2)
Os rebocos só serão executados depois da colocação de peitoris e marcos (batentes) e antes da colocação de alisares (guarnições) e rodapés. O reboco deverá ser rigorosamente desempenado de modo a garantir prumo e esquadro perfeitos.

c.3)
A espessura do reboco não deve ultrapassar a 5 mm, de modo  que, com os 20 mm do emboço, o revestimento de argamassa não ultrapasse 25 mm.

A04.2.5
Cerâmicas

a)
Locais

Fachadas Externas, salas de Aula, sala de leitura e sala de informática com cerâmica até h=1,10m (barras protetoras) e todo bloco de serviço e  WC’s do administrativo com cerâmica até o teto.

b)
Materiais


Cerâmica  (Vide memorial descritivo e projetos).

c)
Processo Executivo

c.1)
Após a execução da alvenaria, efetua-se o tamponamento dos orifícios existentes na superfície, especialmente os decorrentes da colocação de tijolos ou lajotas com os furos no sentido da espessura da parede.


c.2)
Concluída a operação de tamponamento, será procedida a verificação do desempeno das superfícies, deixando "guias" para que se obtenha, após a conclusão do revestimento de ladrilhos, superfície perfeitamente desempenada, no esquadro e no prumo.

c.3)
O assentamento será procedido a seco, com emprego de argamassa de alta adesividade, o que dispensa a operação de molhar as superfícies do emboço e do ladrilho.

c.4)
As juntas serão corridas e, rigorosamente, dentro de nível e prumo, a espessura das juntas será de 2 mm.

c.5)
Decorridos 72 horas do assentamento, inicia-se a operação do rejuntamento, o que será efetuado com pasta de cimento branco e pó de mármore no traço volumétrico de 1:4. A proporção desse produto não poderá ser superior a 20% do volume de cimento.

c.6)
Quando necessário, os cortes e os furos das cerâmicas só poderão ser feitos com equipamentos próprio para essa finalidade, não se admitindo o processo manual.

c.7)
Os cortes e furos deverão ser preenchidos com o mesmo material utilizado para o rejuntamento.

A04.3
TETOS
A04.3.1
Pintura

a)
Locais


Sob as lajes pré-moldadas dos Blocos de Salas de Aula, Administrativo e Serviço.  

b)
Materiais


Laje emassada e pintada com tinta acrílica (vide memorial descritivo e projetos).

c)
Processo executivo


Seguir as recomendações do fabricante.

A05
PINTURA

a)
Locais


Os locais a receberem pintura como revestimento serão aqueles indicados nos projetos de Arquitetura e Detalhamento.

b)
Materiais

b.1)
Tinta acrílica (Vide memorial descritivo e projetos);

b.2)
Verniz (Idem);

b.3)
Esmalte (Idem).

a) Processo Executivo

c.1)
As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas, com massa corrida, para o tipo de pintura a que se destinem.

c.2)
A eliminação da poeira será completa, tomando-se precauções especiais contra o levantamento de pó durante os trabalhos até que as tintas sequem inteiramente.

c.3)
Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca, convindo observar um intervalo de 24 horas entre demãos sucessivas, salvo especificação em contrário.

c.4)
Igual cuidado haverá entre demãos de tinta e de massa, observando-se um intervalo mínimo de 48 horas, após cada demão de massa, salvo especificações em contrário.

c.5)
Serão adotados precauções especiais no sentido de evitar salpicaduras de tinta em superfícies não destinadas a pintura (tijolos aparentes, concreto aparente, ferragens de esquadrias etc.) convindo prevenir a grande dificuldade de ulterior remoção de tinta aderida a superfícies rugosas.

c.6)
Os salpicos que não puderem ser evitados deverão ser removidos enquanto a tinta estiver fresca, empregando-se removedor adequado sempre que necessário.

c.7)
Antes da execução de qualquer pintura, será submetida à aprovação da FISCALIZAÇÃO uma amostra, com as dimensões  mínimas  de 0,50 m x 1,00 m, sob iluminação semelhante e em  superfície idêntica à do local a que se destinam.

A06
ESQUADRIAS E FERRAGENS

A06.1
Esquadrias Metálicas (Janelas e Portas - Serralherias)
A06.1.1
Locais

Indicados em plantas. De maneira geral os serviços de serralherias considerados são: as esquadrias metálicas, suportes diversos e arremates .

A06.1.2
Materiais
a)
Todo material a ser empregado nas esquadrias metálicas deverá estar de acordo com os respectivos desenhos e detalhes de projeto, sem defeito de fabricação ou falhas de laminação; 

b)
As superfícies de chapas ou perfis de ferro que se destinem a confecção de esquadrias serão submetidos, antes de sua manipulação, a tratamento preliminar com pintura anti-corrosiva.

A06.1.3
Processo Executivo

a)
De ferro
a.1)
Todos os trabalhos de serralheria comum, artística, ou especial, serão realizados com a maior perfeição, mediante emprego de mão de obra especializada, de primeira qualidade e executados rigorosamente de acordo com os respectivos desenhos de detalhes, indicações dos demais desenhos do projeto e o adiante especificado.

a.2)
Todas as unidades de serralheria, uma vez armadas, serão marcadas com clareza, de modo a permitir a fácil identificação e assentamento nos respectivos locais.

a.3)
Caberá à CONTRATADA assentar as serralherias nos vãos e locais apropriados, inclusive selar os respectivos chumbadores e marcos.

a.4)
Caberá à CONTRATADA, inteira responsabilidade pelo prumo e nível das serralherias, e pelo seu funcionamento perfeito, depois de definitivamente fixados.

a.5)
As serralherias não serão jamais forçadas em rasgos porventura fora do esquadro ou de escassas dimensões.

a.6)
Os chumbadores serão solidamente fixados à alvenaria ou ao concreto, com argamassa firmemente socada nos respectivos furos.

a.7)
Deverá haver especial cuidado para que as armações não sofram distorções quando parafusadas aos chumbadores ou marcos.

a.8)
Os quadros serão perfeitamente esquadriados, terão todos os ângulos ou linhas de emenda soldados bem esmerilhados ou limados, de modo a desaparecerem as rebarbas e saliências de solda.

a.9)
Todos os furos dos rebites ou dos parafusos serão escariados e as aspereza limadas. Os furos realizados no canteiro da obra serão executados com broca ou máquina de furar, sendo vedado o emprego de furadores (junção).

a.10)
As pequenas diferenças entre furos de peças a rebitar ou a aparafusar desde que não perceptíveis, poderão ser corrigidas com broca ou rasqueta, sendo porém, terminantemente vedado forçar a coincidência dos orifícios ou empregar lima redonda.

a.11)
Todas as peças desmontáveis serão fixadas com parafusos de latão amarelo, quando se destinarem à pintura, ou de latão cromado ou niquelado, em caso contrário.

a.12)
Os furos para rebites ou parafusos com porcas devem exceder de 1 mm o diâmetro do rebite ou parafuso.

a.13)
Na fabricação das esquadrias, não se admitirá o emprego de elementos compostos, obtidos pela junção, pôr solda, ou outro meio qualquer de perfis singelos.

A06.2
Esquadrias em Madeira (portas)
A06.2.1
Locais  
a)
As esquadrias em madeira são as PM1, PM2 e PM3 com locais, características, dimensões, revestimentos indicados em projeto e no Quadro de Esquadrias.

A06.2.2
Materiais
a) A madeira a ser empregada na execução das esquadrias será seca, isenta de nós, cavidades, carunchos, fendas e de todo e qualquer defeito que possa comprometer sua durabilidade, resistência e aspecto.

b)
Semi-ocas:


O enquadramento do núcleo das portas será constituído por peças - montante ou pinásio vertical e travessa ou pinásio horizontal – de madeira idêntica a do revestimento da porta com acabamento em massa e pintadas.

A06.2.3
Processo Executivo
a) As esquadrias de madeira obedecerão rigorosamente às indicações dos respectivos projetos de arquitetura e / ou desenhos de detalhes.

b)
Serão recusadas todas as peças que apresentarem sinais de empenamento, deslocamento, rachaduras, lascas, desigualdade de madeira, ou outros defeitos.

c)
Os arremates das guarnições com rodapés e / ou revestimentos de paredes adjacentes merecerão, de parte da CONTRATADA, cuidados especiais. Sempre que necessário, tais arremates serão objeto de desenhos de detalhes, os quais serão submetidos à prévia aprovação da FISCALIZAÇÃO.

d)
Os montantes ou pinásios verticais do enquadramento do núcleo terão largura tal que permita, de um lado, o embutimento completo das fechaduras e do outro, a fixação dos parafusos das dobradiças na madeira maciça.

e)
Para a fixação de esquadrias serão empregados grapas metálicas ou buchas plásticas com parafusos.

A06.3
FERRAGENS

A06.3.1
Locais

Em todas as esquadrias especificadas e indicadas em planta.

A06.3.2
Materiais

a)
Todas as ferragens especificadas serão novas, de fabricação Fama, na linha latão cromado 075 ou similar.

b)
Deverão ser observadas todas as normas da ABNT, em especial as relacionadas na E-FER.1, bem como recomendações e especificações dos fabricantes sobre cremonas, dobradiças, fechaduras, fechos e trincos e demais componentes para esquadrias de madeira e ferro.


c)
As fechaduras deverão ter cubo, lingüeta, trinco, chapa-testa, contra-chapa e chaves.

d)
As maçanetas serão em latão, tipo alavanca, com seção circular.

e)
Os espelhos e rosetas serão do mesmo material das maçanetas.

f)
Todas as chaves serão fornecidas em três vias.

A06.3.3
Processo Executivo
a)
As ferragens serão colocadas e fixadas de modo a ficarem perfeitamente encaixadas e ajustadas, sem necessidade de esforços sobre as peças.

b) A localização das ferragens nas esquadrias será medida com precisão, de modo a serem evitadas discrepâncias de posição ou diferenças de nível perceptíveis.

c)
As maçanetas das portas, salvo condições especiais, serão localizadas a 105 cm do piso acabado.

d)
O assentamento de ferragens será procedido com particular esmero pela CONTRATADA. Os rebaixos ou encaixes para dobradiças, fechaduras de embutir, chapas, etc. terão a forma das ferragens, não sendo toleradas folgas que exijam emendas, taliscas, e quaisquer adaptações.

e)
Para o assentamento serão empregados parafusos de qualidade, acabamento e dimensões correspondentes aos das peças que fixarem, devendo aqueles satisfazerem à Norma NB-45/53.

A08
SOLEIRAS/RODAPÉS

Deverão estar em concordância com os mesmos revestimentos de piso.

A08.1
Soleiras

a)
Locais


Serão instaladas sob as portas, sempre que houver mudança de nível de pavimentação, acompanhando o nível mais alto.

b)
Materiais


Granito cinza andorinha, espessura de 3 cm e na largura da parede.

AO8.2
Rodapés

a)
Locais


Serão instalados rodapés em todos os ambientes, sempre em concordância com o piso, exceto quando especificado de outra forma.

b)
Materiais


Rodapé de cerâmica  (Vide memorial descritivo e projetos).

A09
LOUÇAS, METAIS E ACESSÓRIOS

A09.1
LOUÇAS
a)
Locais

Sanitários e Cozinhas.

b)
Materiais 
b.1)
Todas as Louças serão da linha Ravena de fabricação DECA, DOCOL, CELITE ou similar.

b.2)
As cubas serão de embutir, tipo lavatório retangular, referência L-42, fabricação DECA, DOCOL, CELITE ou similar.

b.3)
Os aparelhos e acessórios não poderão apresentar quaisquer defeitos de moldagem, usinagem ou acabamento. As arestas serão perfeitas, as superfícies de metal serão isentas de esfoliações, rebarbas, bolhas e, sobretudo, depressões, abaulamentos ou grânulos.

b.4)
Os esmaltes serão perfeitos, sem escorrimentos, falhas, grânulos ou ondulações e a coloração será absolutamente uniforme. Nas peças coloridas haverá particular cuidado na uniformidade de tonalidades das diversas unidades de cada conjunto.

b.5)
A louça para os diferentes tipos de aparelhos sanitários e acessórios será de grés porcelânico, atendendo rigorosamente à EB-44/ABNT.

A09.2
METAIS
A09.2.1
Condições Gerais


Os artigos de metal para equipamentos sanitários e demais utilizações serão de perfeita fabricação, esmerada usinagem e cuidadoso acabamento; as peças não poderão apresentar quaisquer defeito de fundição ou usinagem; as peças móveis serão perfeitamente adaptáveis às sua sedes, não sendo tolerado qualquer empeno, vazamento, defeito de polimento, acabamento ou marca de ferramentas;

a)
Locais

Sanitários e Cozinhas.

b)
Materiais


Todos os metais serão da linha Prata, cromados, de fabricação DECA, DOCOL, CELITE ou similar.
A09.2.2
REGISTROS

a)
Os registros de gaveta serão especificados para cada caso particular, considerada a pressão de serviços projetada, conforme indicação dos projetos.

b)
Acabamento linha Prata fabricação DECA, DOCOL, CELITE ou similar.

c)
As válvulas de retenção serão inteiramente de bronze ou de ferro fundido, com vedação de metal contra metal, tipo vertical ou horizontal. Tipo com flanges, de ferro, vedação de borracha ou bronze.

A09.2.4
ACESSÓRIOS
a)
Papeleira com rolete plástico, referência linha TARGA 800 C40, cromado, fabricação DECA, DOCOL, CELITE ou similar.

b)
Saboneteira para sabão líquido, referência linha Evolution, fabricação LALEKLA, CELITE ou similar.

c)
Porta toalhas de papel, referência  50567, fabricação LALEKLA, CELITE ou similar.

d)
Assentos em plástico nas cores das bacias, fabricação DECA, DOCOL, CELITE ou similar.

e)
Lixeiras aramadas com acabamento anti-corrosivo e pintura final em esmalte sintético na cor preto fosco, no tamanho grande.

f)
Par de parafusos de 7/23” x 2 3/8” para bacias.

g)
Anel de vedação para bacias sanitárias ref. AV90-Decanel, fabricação DECA,DOCOL, CELITE ou similar.

h)
Espelho para os sanitários cristal nacional, com 4mm de espessura mínima, altura de 0,60m, comprimento na mesma extensão da bancada, com bordas lapidadas, pintura protetora, tipo automotiva, aplicada no verso à pistola e pinos de fixação em aço inoxidável, sem perfuração da peça.

i)
Bancadas:
· Serão executadas em concreto armado aparente, acabamento em verniz fosco.

· Deverão ser chumbadas à parede e sustentadas pôr cantoneiras metálicas.

A010
PEÇAS DIVERSAS

a) Sifão, regulável de 1” para ½" bitola, linha PRATA, fabricação DECA, DOCOL, CELITE ou similar.

b)
Válvula de escoamento cromada com ladrão, ref. 1602 C – lavatórios, fabricação DECA ou similar.

c)
Torneiras de para lavatórios, linha PRATA, acabamento cromado, fabricação DECA,DOCOL, CELITE ou similar.

d)
Tubo de ligação cromado flexível, referência 4606 C, fabricação DECA, DOCOL, CELITE ou similar.

e)
Torneira de limpeza para uso geral, ref. 1153 C39, fabricação DECA, DOCOL, CELITE ou similar.

CAPÍTULO IV - INSTALAÇÕES DE ÁGUA FRIA E ESGOTOS SANITÁRIOS

IHS1
MEMORIAL DESCRITIVO
a)
As instalações serão executadas em condições totalmente operacionais, sendo  que o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra deverá ser previsto visando a inclusão de todos os componentes necessários para tal, mesmo aqueles que embora sejam indispensáveis para se atingir o seu perfeito funcionamento.

b)
De maneira geral todas as tubulações serão aparentes e do tipo acessível, em especial nos pontos considerados críticos quanto a vazamentos e entupimentos.

c)
Nos locais onde houver trânsito de veículos, haverá um reforço especial nas junções de toda a tubulação;

d)
Os materiais a utilizar devem ser rigorosamente adequados à finalidade a que se destinam a satisfazer às normas da ABNT.

e)
Todos os materiais e equipamentos requeridos para esta instalação, exceto nos casos claramente identificados, deverão ser sempre novos e de qualidade superior. Estes deverão ser fabricados e instalados de acordo com as melhores técnicas para a execução de cada um destes serviços. Nos locais onde esta especificação seja omissa quanto à qualidade dos materiais e equipamentos a serem fornecidos, eles deverão ser da melhor qualidade possível e aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

f)
A CONTRATADA deverá proceder os serviços de supervisão da obra através de uma pessoa experimentada para este tipo de atividade, que deverá ser responsável pela instalação, supervisionando o trabalho de operários especializados nas suas funções.

IHS2
NORMAS

a) Na execução das instalações de água potável e esgoto deverão ser seguidas, no que forem aplicáveis, as recomendações das seguintes normas:

·  NBR 5626 
-
Instalações Prediais de Água Fria;

·  NB 8160 

-
Instalações Prediais de Esgoto Sanitário.

b) As especificações contidas nas normas técnicas da ABNT serão consideradas como elemento base para qualquer serviço ou fornecimento de materiais e equipamentos.

IHS3
MATERIAIS E PROCESSOS EXECUTIVOS
IHS3.1
Água fria

a) Todas as tubulações de água potável serão de PVC rígido soldável, marca Tigre, CANDE ou similar.

b)
Os diâmetros mínimos serão de 25 mm, e nas saídas de alimentação de lavatórios e filtros serão colocadas joelhos de 25 x 15 mm para ligação das peças. Estes terão 
conexões rosqueadas em metal maleável, tipo conexões reforçadas da linha azul da Tigre.

c)
Para facilitar futuras desmontagens das tubulações, serão colocadas, em locais adequados, uniões ou flanges, conforme o caso.

d)
Os registros de gaveta serão de bronze com rosca, tipo DECA,DOCOL, CELITE ou similar, com acabamento idêntico aos demais metais sanitários em conformidade com as especificações do projeto de arquitetura.

e)
As tubulações embutidas serão protegidas com tecidos de juta e serão chumbadas na alvenaria com argamassa de "vermiculita".

f)
As colunas para alimentação do sanitário e da cozinha, serão dotadas de registro de gaveta, colocado a 1,80 m do piso e nos locais indicados no projeto.

g)
Toda tubulação de alimentação de água fria, da alimentação até o registro da coluna, será de PVC rígido de fabricação TIGRE,CANDE ou similar, tipo soldável, nos diâmetros indicados nos projetos.

h)
Antes do fechamento das passagens dos tubos na alvenaria, as tubulações deverão ser submetidas a um teste de estanqueidade, com pressão hidrostática igual ao dobro da pressão de serviço.

i)
A instalação será executada rigorosamente de acordo com as normas da ABNT, com o projeto respectivo  e com as especificações que se seguem.

j)
As canalizações serão assentes antes da execução das alvenarias.

k)
As canalizações serão fixadas em paredes e/ou suspensas em lajes, os tipos, dimensões e quantidades dos elementos suportantes ou de fixação - braçadeiras, perfilados "U", bandejas etc. - serão determinados de acordo com o diâmetro, peso e posição das tubulações.

l) As furações, rasgos e aberturas necessários em elementos da estrutura de concreto armado, para passagem de tubulações, serão locados e forrados com tacos, buchas ou bainhas antes da concretagem. Medidas que devem ser tomadas para que não venham a sofrer esforços não previstos, decorrentes de recalques ou deformações estruturais, e para que fique assegurada a possibilidade de dilatações e contrações.

m) As curvaturas dos tubos, quando inevitáveis, devem ser feitas sem prejuízo de sua resistência à pressão interna, da seção de escoamento e da resistência a corrosão e sempre através de conexões apropriadas.

n)
Durante a construção e até a montagem dos aparelhos, as extremidades livres das canalizações serão vedadas com plugues, convenientemente apertados, não sendo admitido o uso de buchas de madeira ou papel para tal fim.

o)
As tubulações de distribuição de água serão - antes de eventual pintura ou fechamento dos rasgos das alvenarias ou de seu envolvimento pôr capas de argamassa - lentamente cheias de água, para  eliminação completa de ar, e, em seguida, submetidas à prova de pressão interna.

p)
Essa prova será feita com água sob pressão 50% superior à pressão estática máxima na instalação, não devendo descer, em ponto algum da canalização, a menos de 1,0 kgf/cm2. A duração da prova será de 6 horas, pelo menos.

q)
De um modo geral, toda a instalação de água será convenientemente verificada pela FISCALIZAÇÃO, quanto às suas perfeitas condições técnicas de execução e funcionamento.

r)
A vedação das roscas das conexões deve ser  feita pôr meio de um vedante adequado sobre os filetes, recomendando a NB-115/ABNT as fitas de Teflon, solução de borracha ou similares, para juntas que tenham que ser desfeitas, e resinas do tipo epóxi para juntas não desmontáveis. As conexões soldáveis serão feitas da seguinte forma:

· Lixa-se a ponta do tubo e bolsa da conexão pôr meio de uma lixa d'água;

· Limpa-se com solução própria as partes lixadas;

· Aplicação de adesivo, uniformemente, nas duas partes e serem soldadas, encaixando-as rapidamente e removendo-se o excesso com solução própria;

· Antes da solda é recomendável que se marque a profundidade da bolsa sobre a ponta do tubo objetivando a perfeição do encaixe, que deve ser bastante justo, uma vez que a ausência da pressão não estabelece a soldagem.

IHS3.3
 Esgoto Sanitário 

a)
As tubulações para esgoto sanitários serão em PVC e PVC-R, de fabricação TIGRE ou similar e devem obedecer ao que prescreve a norma EB-608 da ABNT.

b)
A tubulação será executada de modo a garantir uma declividade homogênea em toda a sua extensão.

c) As juntas e as conexões do sistema deverão estar de acordo com os materiais da tubulação a que estiverem conectadas e às tubulações existentes onde serão interligadas.

d) As tubulações de esgoto primário serão interligadas à rede existente, conforme 

              indicação no projeto.

e)
Os ralos simples (secos) serão de  PVC rígido, com grelhas de latão cromado, saída de 40 mm, marca Tigre, CANDE ou similar.

f)
Os ralos sifonados serão de PVC rígido, com grelha de latão cromado, saída de 75 mm, fecho hídrico, diâmetro mínimo de 150 mm, marca Tigre, CANDE ou similar.

g)
As caixas de inspeção serão executadas em alvenaria, possuirão tubulação de ventilação, tampa em concreto com alça escamoteável para a sua remoção, revestida com material de acabamento idêntico ao do piso em que for instalada.

h)
A instalação será executada rigorosamente de acordo com as normas da ABNT, com o projeto respectivo e com as especificações que se seguem.

i)
As furações, rasgos e aberturas necessárias em elementos da estrutura de concreto armado, para passagem de tubulações, serão locados e tomados com tacos, buchas ou bainhas, antes da concretagem. Medidas devem ser tomadas para que não venham a sofrer esforços não previstos, decorrentes de recalques ou deformações estruturais e para que fiquem assegurada a possibilidade de dilatações e contrações.

j)
Os tubos - de modo geral - serão assentes com a bolsa voltada em sentido oposto ao do escoamento.

k)
As extremidades das tubulações de esgotos serão vedadas até a montagem dos aparelhos sanitários com bujões de rosca ou plugues, convenientemente apertados, sendo vedado o emprego de buchas de papel ou madeira para tal fim.

l)
Durante a execução das obras deverão tomadas especiais precauções para se evitar a entrada de detritos nas tubulações.

m)
Serão tomadas todas as precauções para se evitar infiltrações em paredes e pisos, bem como obstruções de ralos, caixas, ramais ou redes coletoras.

n)
Antes da entrega a instalação será convenientemente testada pela fiscalização.

o) Todas as canalizações primárias da instalação de esgotos sanitários deverão ser testadas com água ou ar comprimido, sob pressão mínima de 3 m de coluna d'água, antes da instalação dos aparelhos.

p) Os aparelhos serão cuidadosamente montados de forma a proporcionar perfeito funcionamento, permitir fácil limpeza e remoção, bem como evitar a possibilidade de contaminação da água potável.


q)
Toda instalação será executada tendo em vista as possíveis e futuras operações de desobstrução.

r)
Os sifões serão visitáveis ou inspecionáveis na parte correspondente ao fecho hídrico, pôr meio de bujões com rosca de metal ou outro meio de fácil inspeção.

s)
O sistema de ventilação da instalação de esgoto deverá ser conectado à coluna de ventilação existente. A conexão deverá ser executada sem a menor possibilidade de os gases emanadas dos coletores entrarem no ambiente interno da edificação.

IHS4
DESENHOS

a) Os desenhos do PROJETO definem o arranjo geral de equipamentos e dos sistemas. Os desenhos finais de arquitetura e estrutura deverão ser examinados para conferir sua compatibilidade com os sistemas propostos.

b)
Ao final da obra, a CONTRATADA deverá fornecer desenhos de acordo com o PROJETO efetivamente executado (desenhos "AS-BUILT"), contendo todas as modificações que porventura tenham sido executadas.

c)
Cada equipamento e/ou material indicado nos desenhos e proposto para instalação deverá ser um produto de linha normal de fabricação, de firma já há longa data estabelecida no mercado, e que tenha experiência comprovada na fabricação dos mesmos, de modo a prover a necessária qualidade, acabamento e durabilidade desejadas.

CAPÍTULO V - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E TELEFÔNICAS

IE1
MEMORIAL DESCRITIVO  

a)
As instalações elétricas serão executadas em condições totalmente operacionais, sendo que o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra deverá ser previsto no sentido de incluir todos os componentes necessários para tal, mesmo aqueles que embora não citados sejam indispensáveis para se atingir o perfeito funcionamento de todos os sistemas.

b)
Todas as instalações elétricas serão executadas com esmero e bom acabamento, com todos os condutores, condutos e equipamentos cuidadosamente arrumados e firmemente ligados às estruturas de suporte, formando um conjunto mecânico e eletricamente satisfatório e de boa qualidade.

c)
Todo equipamento será firmemente fixado à sua base de instalação, prevendo-se meios de fixação ou suspensão condizentes com a natureza do suporte e com o peso e as dimensões do equipamento considerado.

d)
As partes vivas expostas dos circuitos e dos equipamentos elétricos serão protegidas contra acidentes, seja pôr um invólucro protetor, seja pela sua colocação fora do alcance normal de pessoas não qualificadas.

e)
As partes do equipamento elétrico que, em operação normal, possam produzir faíscas deverão possuir uma proteção incombustível protetora e ser efetivamente separados de todo material facilmente combustível.

f)
Em lugares úmidos ou normalmente molhados, nos expostos às intempéries, onde o material possa sofrer ação dos agentes corrosivos de qualquer natureza, serão usados métodos de instalação adequados e materiais destinados especialmente a essa finalidade.

g)
Somente em caso claramente autorizado pela FISCALIZAÇÃO será permitido que equipamentos e materiais sejam instalados de maneira diferente da especificada nos projetos ou indicada pôr seu fabricante. Esta recomendação cobre também os serviços de partida e os testes de desempenho de cada equipamento, que deverão ser realizados de acordo com as indicações de seus fabricantes.

IE2
NORMAS E CÓDIGOS


Deverão ser observadas as normas e códigos aplicáveis ao serviço em pauta, sendo que as especificações da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) serão consideradas como elemento base para quaisquer serviços ou fornecimentos de materiais e equipamentos, em especial as abaixo relacionadas, outras constantes destas especificações e ainda as especificações e condições de instalação dos fabricantes dos equipamentos a serem fornecidos e instalados.

· NBR 5410 
-
 Execução de instalações elétricas de baixa tensão;

· NBR 5413 
-
 Iluminamento de Interiores.

IE3
MATERIAIS E PROCESSO EXECUTIVO 

a)
Todas as extremidades livres dos tubos serão antes e durante os serviços convenientemente obturadas, a fim de evitar a penetração de detritos e umidade.

b)
Os quadros elétricos de distribuição deverão ser equivalentes aos modelos especificados e detalhados contidos no projeto. 

c)
Deverão ser equipados com os disjuntores e demais equipamentos dimensionados e indicados nos diagramas unifilares e trifilares. Todos os disjuntores serão de fabricação GE, SIEMENS, tipo TQC, ou similar, salvo quando indicado em contrário.

d)
Todos os cabos e/ou fios deverão ser arrumados no interior dos quadros utilizando-se canaletas, fixadores, abraçadeiras, e serão identificados com marcadores apropriados para tal fim.

e)
As plaquetas de identificação dos quadros elétricos deverão ser feitas em acrílico, medindo 50 x 20 mm e parafusadas nas portas dos mesmos.

f)
Após a instalação dos quadros, os diagramas unifilares dos mesmos deverão ser armazenados no seu interior em porta planta confeccionado em plástico apropriado. 

g)
A fiação elétrica será feita com condutores de cobre, de fabricação PIRELLI, tipo SINTENAX 0,6 KV a 1 KV, ou similar. O cabo de menor seção a ser utilizado será de 1,5 mm2.

h)
Os condutores deverão ser instalados de forma que os isente de esforços mecânicos incompatíveis com sua resistência, ou com a do isolamento ou revestimento. Nas deflexões os condutores serão curvados segundo raios  iguais ou maiores que os raios mínimos admitidos para seu tipo.

i)
Todas as emendas dos fios e cabos deverão ser sempre efetuadas em caixas de passagem. Igualmente o desencapamento dos fios, para emendas, será cuidadoso, só ocorrendo no interior das caixas. O isolamento das emendas e derivações deverá ter características no mínimo equivalentes às dos condutores a serem usados, devendo ser efetuado com fita isolante de auto-fusão.

j)
As ligações dos condutores aos bornes dos aparelhos e dispositivos deverão ser feitas de modo a assegurar resistência mecânica adequada e contato elétrico perfeito e permanente, sendo que os  fios de quaisquer seção serão ligados pôr meio de terminais adequados.

k)
Todos os cabos e fios serão afixados através de abraçadeiras apropriadas, de fabricação HELLERMANN, ou similar. Deverão ser utilizados marcadores de fabricação DUTOPLAST, HELLERMANN, ou similar, para marcar todos os fios e cabos elétricos, os quais terão as seguintes cores:

· Condutores de fase - Preto, branco e vermelho;

· Condutores de neutro - Azul claro;

· Condutores de retorno – Cinza;

· Condutores positivos em tensão DC – Vermelho;

· Condutores negativos em tensão DC – Preto;

· Condutores de terra - Verde ou Verde/Amarelo.

l)
Para os rabichos de ligação das luminárias serão utilizados cabos PP 3 x 1,5mm2.

IE3.1
Eletrodutos, Eletrocalhas, e Caixas de Derivações

a) A distribuição deverá ser feita sob o forro, utilizando-se eletrocalhas, eletrodutos de PVC rígido, conduletes e caixas de passagem, conforme projeto.

b)
Os eletrodutos serão em PVC rígido incombustíveis, a menor bitola será  Ø= 3/4" serão utilizados para alimentação dos circuitos de iluminação, tomadas de serviço e interruptores, a partir do quadro de distribuição.

c)
Toda derivação ou mudança de direção dos eletrodutos, tanto na horizontal como na vertical, deverá ser executada através de conduletes de PVC ou das caixas de passagem representadas no projeto, não sendo permitido o emprego de curva pré-fabricada, nem curvatura no próprio eletroduto, salvo indicação em contrário nos casos específicos estabelecidos no projeto.

d)
Sempre que possível serão evitadas as emendas dos eletrodutos. Quando inevitáveis, estas emendas serão executadas através de luvas roscadas às extremidades a serem emendadas, de modo a permitir continuidade da superfície interna do eletroduto e resistência mecânica equivalente à tubulação.

e)
Todos os circuitos de iluminação serão lançados, a partir do QDF em fase, neutro e terra. Todas as luminárias fluorescentes deverão ser aterradas para garantir segurança e partida adequada dos reatores eletrônicos dimerizáveis.

f)
A distribuição dos circuitos sob o piso será efetuada em eletrodutos de PVC rígido rosqueável de acordo com o projeto.

g)
Todas as partes metálicas não destinadas à condução de energia, como quadros, caixas, carcaças de motores, equipamentos, etc., serão solidamente aterradas interligando-se à malha de aterramento a ser executada e depois ligada a malha de terra existente.

IE3.2
Iluminação

a)
Será prevista utilização de diversos tipos de luminárias conforme especificado no Projeto elétrico. Todas elas deverão ser perfeitamente fixadas nas estruturas e com perfeito acabamento na superfície de forros.

b) Os aparelhos para luminárias, empregados nesta obra, obedecerão, naquilo que lhes for aplicável, à EB-142/ABTN, sendo construídos de forma a apresentar resistência adequada e possuir espaço para permitir as ligações necessárias. Buscarão antes de tudo a melhor eficiência energética possível.

c)
Todas as luminárias serão protegidas contra corrosão mediante pintura, esmaltação, zincagem ou outros processos equivalentes.

d)
As luminárias devem ser construídas de material incombustível e que não seja danificado sob condições normais de serviço. Seu invólucro deve abrigar todas as partes vivas ou condutores de corrente, condutos porta lâmpadas e lâmpadas permitindo-se, porém, a fácil substituição de lâmpadas e de reatores. Devem ser construídas de forma a impedir a penetração de umidade em eletroduto, porta lâmpadas e demais partes elétricas.

IE3.3
Malha de Aterramento
a)
Deverá ser executada uma malha de terra constituída de hastes de aterramento tipo copperweld de 5/8" x 3 m, interligadas pôr cordoalha de cobre nu de 50 mm2 através de solda exotérmica. Deverão ser instaladas quantas hastes forem necessárias para que obtenha resistência máxima de 10 Ohms em terreno seco. Tanto as hastes quanto a cordoalha de interligação deverão ser enterradas a uma profundidade mínima de 50 cm. Deverá ser executada uma caixa de inspeção da haste principal construída em alvenaria com tampa de ferro fundido tipo T-16.

b)
A malha de aterramento executada deverá ser interligada às malhas de aterramento porventura existentes nas proximidades.

IE4
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS

a)
As especificações descritas a seguir se destinam a definir os equipamentos e materiais a serem fornecidos e/ou instalados para execução dos serviços em pauta, que deverão ser utilizados como guia para seleção dos mesmos.

b)
Os modelos e equipamentos citados são para efeito orientativo, não estabelecendo necessariamente que estes sejam das marcas ou dos fabricantes citados.

c)
Os equipamentos propostos deverão atender integralmente as características construtivas e condições operacionais dos equipamentos especificados, devendo a CONTRATADA enviar os catálogos técnicos com dimensões físicas, pontos de operação, características técnicas, etc., dos equipamentos alternativos.

IE4.1
Condutos, dutos e acessórios
a)
Só serão aceitos condutos e dutos que tragam impressos indicação de marca, classe e procedência.

b)
Os eletrodutos, salvo especificação em contrário, serão de PVC rígido, fornecidos em barras de 3 m de comprimento, nas bitolas indicadas no projeto, podendo ser adotadas medidas em mm ou polegadas.

c)
Os acessórios tais como buchas, arruelas, adaptadores luvas, curvas, conduletes, abraçadeiras e outros, deverão ser preferencialmente da mesma linha e fabricação dos respectivos dutos.

IE4.2
Condutores
a)
Os condutores destinados à distribuição de luz, força, controle ou sinalização deverão atender ao que se segue:

b)
Serão todos do tipo "cabo", constituídos pôr condutores trançados de cobre eletrolítico e isolamento termoplástico anti-chama (PVC), do tipo PIRASTIC 0,6 KV, para bitolas inferiores a 16mm2 e do tipo SINTENAX 1,0 KV (PVC-PVC) para bitolas superiores a 16 mm2.

IE4.3
Luminárias 

a) Os aparelhos para luminárias sejam fluorescentes ou incandescentes, obedecerão no que for aplicável a EB 142/ABNT, devendo ser construídas de forma a apresentar resistência adequada e possuir espaço suficiente para permitir as ligações necessárias.

b)
Todas as luminárias deverão apresentar em local visível, as seguintes informações: marca modelo e/ou nome do fabricante, tensão de alimentação, potências máximas.

c)
Em função dos cálculos luminotécnicos e da distribuição das luminárias nos ambientes foram adotadas as luminárias constantes do projeto, Planta Baixa Luminotécnico.

d)
Todos os reatores deverão ser de partida instantânea e de alto fator de potência.

IE4.4
Equipamentos
IE4.4.1
Quadros Elétricos (Conforme projetos)

Quadro Geral de fabricação ELETROMAR, SIEMENS ou similar, grau de proteção IP-55 conforme NBR 6146, modelo de embutir, instalação abrigada, com as seguintes características:

· Chave geral bipolar;

· Barramento bifásico In= 50 A;

· Barramento de neutro;

· Barramento de terra;

· Espelho de proteção;

· Acessórios de instalação;

· Acabamento com pintura eletrostática à pó epóxi-poliéster na cor RAL 7032 - texturizada.

IE4.4.2
Demais Quadros

· Os demais quadros, de distribuição, passagem, etc., serão em chapa de aço, n.º 16 e equipados com os dispositivos especificados no projeto, com porta, fechadura de cilindro, espelho e porta etiquetas.

· As dimensões dos quadros, disposição e ligação obedecerão às Normas e à boa técnica, bem como às indicações dos respectivos desenhos apresentados no projeto.

IE4.4.3
Dispositivos de Manobra e Proteção

· Interruptores - Serão do tipo e valores nominais adequados para as cargas que comandam. Serão do tipo comum, de embutir, base de baquelite e funcionamento brusco modelo de fabricação PIAL, BTICINO - linha CLASSIC - 8500, ou similar.

· Disjuntores - Serão do tipo TQC, com capacidade de interrupção de 5 KA, monopolares e bipolares, de fabricação GE, SIEMENS ou similar.

· Outros dispositivos de comando e proteção tais como, chaves, contatores, botoeiras, relés e etc., deverão atender às especificações contidas no projeto e específicas para cada caso onde for empregado.

IE5
CONDIÇÕES PARA ACEITAÇÃO DA INSTALAÇÃO

· As instalações elétricas e telefônicas só serão recebidas quando entregues em perfeitas condições de funcionamento, ligadas à rede existente, perfeitamente dimensionada e balanceada e dentro das especificações.

· Todos os equipamentos e instalações deverão ser garantidos pôr 24 (vinte e quatro) meses a contar do recebimento definitivo das instalações.

IE6 SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS

· Para que este sistema seja executado com sucesso e com melhor  e com o menor custo possível, deverá ser iniciado junto com a fundação da edificação sendo importante o acompanhamento de pessoa responsável pela obra, para conferir a presença da barra nos pilares e fundação, o traspasse de 20cm e a interligação das ferragens dos pilares com as ferragens das lajes.
· Em todos os pilares do corpo do prédio ( torre vertical) deverão ser instaladas barras galvanizadas a fogo denominada “RE BAR” REF. TEL 760, traspassada de 20cm, conectadas com 3 clipes galvanizados REF. TEL – 5238 (Ver detalhe)
· Para cada pilar da torre do prédio deverá ser instalada 1 barra, sendo que nos pilares externos deverá ser localizada na face mais externa, porém do estribo, e nos pilares internos poderá ser instalada em qualquer posição, sempre fixada nos estribos por arame torcido ( ver detalhe)
· No encontro das ferragens laje com vergalhões longitudinais dos pilares, deverá ser feita interligação através de ferro de construção 3/8” ( 10mm) traspassado de 20cm na vertical e na horizontal em formato de “L” ( ver detalhe), devendo ser interligado em primeiro lugar na barra do SPDA “RE BAR” e as demais ferragens do pilar, uma si, uma não, em posições alternadas.
· Os procedimentos acima se repetem em todos os pilares e em todas as lajes, até na última laje, onde os pilares que iriam morrer nesta, deverão ser interligados na horizontal com “RE BAR”, com os pilares mais próximos que irão subir para casa de máquinas ou caixa d’água, de modo que haja uma continuidade de todos os pilares desde a fundação até o ponto mais alto a edificação
· Nos locais onde não existe acesso ao público ( telhado da cobertura, laje da casa de máquinas, tampa da caixa d’água, a “RE BAR” deverá aflorara acima dos parapeitos no mínimo 30cm para que durante a execução da captação estas barras sejam interligadas na horizontal por cabo de cobre nu # 35mm² TEL-5735, através de conectores adequados ( ver detalhe), nos locais de acesso de pessoas ( para peito do terraço) as “RE BAR” deverão ser direcionados para o lado externo da edificação, na horizontal antes da chegada no nível da soleira  (pingadeira) de modo a sobrar 20 a 30 cm. Na etapa da execução da captação as barras deste nível deverão ser interligadas na horizontal pelo lado externo do guarda corpo com barra chata de alumínio REF. TEL- 779, fixada por buchas e parafusos adequados ( ver detalhe).
· O aterramento deste sistema consiste na colocação de uma “RE BAR” dentro da fundação ( estaca ou tubulão)
· No subsolo e a cada 20 metros de altura deverá ser executada uma equalização de potenciais de modo a equalizar os potenciais do sistema elétrico, telefônico e massas metálicas consideráveis tais como: incêndio, recalque, tubo de gás, tubos de cobre, central de gás e etc.
· A instalação das barras e ligações entre pilares e lajes deverá ser executada pela construtora durante a concretagem da estrutura. A captação e a equalização de potenciais  poderá ser executada por empresa especializada a qual deverá emitir relatório técnico dos serviços executados e ART junto ao CREA.
· Todos os materiais específicos são de fabricação da termotécnica IND. E COM. LTDA.
· Este projeto não poderá sofrer modificações sem a prévia autorização do projetista
· O sistema deverá ter uma manutenção preventiva anual e sempre que atingido por descargas atmosféricas, para  verificar eventuais irregularidades e garantir a eficiência do SPDA
· Não é função do SPDA a proteção de equipamentos eletro-eletrônicos. Para tal , os interessados deverão adquirir supressores de surtos individuais ( protetores de linha) nas casas especializadas
· A resistência medida do sistema de aterramento não poderá ser maior que 10 ohms.
CAPÍTULO VII


COMBATE A INCÊNDIO

CI1
DESCRIÇÃO DO SISTEMA


O Sistema de Proteção Contra Incêndio será o fornecimento de oito extintores de incêndio a seguir relacionados:

a) Extintor Pó químico seco 6 kg.

CI2
PROCESSO EXECUTIVO

a) Deverão ser fixados a 1,60 m de altura do piso.

b) Junto ao suporte de fixação deverá ser colocado um adesivo chamativo de atenção.

c) A CONTRATADA deverá fornecer os mesmos com os lacres invioláveis.

CAPÍTULO VIII - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

RS.1 
ARQUITETURA

RS.1.1
Recebimento dos Elementos de Vedação

Serão verificadas todas as etapas do processo executivo, de maneira que os elementos de vedação estejam perfeitamente locados, nivelados, aprumados e esquadrejados. As juntas serão regulares e os vãos e arremates deverão estar de acordo com o projeto.

RS.1.2
Recebimento das Esquadrias e Ferragens

a) Serão verificadas todas as etapas do processo executivo de forma a garantir perfeito prumo, nivelamento, alinhamento, posição, assentamento, dimensões e formatos das esquadrias, bem como a vedação, acabamento, funcionamento das  partes  móveis e colocação das ferragens.

b)
Será também verificada a equivalência dos materiais às especificações do projeto, bem como a fixação, o ajuste, o funcionamento e o acabamento das ferragens.

RS.1.3
Recebimento dos Tratamentos
a) 
De Impermeabilização


Serão verificadas todas as etapas dos processo executivo, garantindo-se a estanqueidade solicitada.
RS.1.4
Recebimento das Pavimentações

Os serviços executados só serão aceitos se:

· não forem constatadas dimensões inferiores às do projeto, em qualquer ponto;

· não forem constatadas diferenças de cotas superiores a 7 mm, para mais ou menos;

· as características dos materiais empregados se enquadrarem nas especificações.

RS.1.5
Recebimento dos Revestimentos
a)
De Piso

a.1)
Serão verificadas todas as etapas do processo executivo, de maneira a garantir um perfeito nivelamento, assentamento das peças, sem saliências, correspondência de cores e tipos, em cada ambiente, de acordo com o especificado.

a.2)
Serão também verificadas todas as etapas do processo executivo quanto à instalação das soleiras e rodapés.

b)
De Paredes


Serão verificadas todas as etapas dos processos executivos, garantindo-se a perfeita aderência e aplicação dos materiais, regularidades das arestas e nivelamento das superfícies.

RS.1.6
Recebimento das Louças, Metais e Acessórios

Serão verificadas as fixações dos diversos componentes, sua resistência, estabilidade e funcionamento, bem como a equivalência dos materiais às especificações.

RS.1.7
Recebimento de Equipamentos

a)
Todos os equipamentos deverão ser testados e recolhidos seus manuais.

b)
Deverá ser verificada a equivalência das peças às especificações.

RS.2
INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

RS.2.1
O recebimento das instalações hidrosanitárias está condicionado à aprovação dos 
materiais, dos equipamentos e da execução dos serviços.

RS.2.2
Além do disposto no item anterior, as instalações hidrosanitárias só poderão ser recebidas quando entregues em perfeitas condições de funcionamento, comprovadas  pela FISCALIZAÇÃO e ligadas à rede existente nos pontos indicados no Projeto Executivo.

RS.2.3
A execução será inspecionada em todas as suas fases e testada após a conclusão, para  comprovar-se o cumprimento das exigências pactuadas. 

RS.3
COMBATE A INCÊNDIO

RS.3.1 
O recebimento será efetuado mediante inspeção visual com o objetivo de avaliar a qualidade dos serviços executados e a integridade de todo o material instalado.

RS.4
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E DE TELEFONE

RS.4.1
Instalações Elétricas
a) 
O recebimento das instalações elétricas estará condicionado à aprovação dos 
materiais, dos equipamentos e da execução dos serviços.

b)
Além   do  disposto   no  item  anterior,  as  instalações  só  poderão   ser   recebidas quando  entregues  em  perfeitas  condições  de  funcionamento,  comprovadas pela  FISCALIZAÇÃO.

c)
A execução será inspecionada em todas as suas fases e testada após a conclusão, para comprovar-se o cumprimento das exigências pactuadas. 

RS.4.2
Instalações de Telefone
a)

O recebimento das instalações será efetuado através de inspeção visual de todas 

as
instalações e da comprovação da operação do sistema.

b)

Serão obrigatoriamente observados os seguintes aspectos:

· instalação e montagem dos componentes mecânicos, tais como: eletrodutos, braçadeiras, caixas, blocos terminais e quaisquer outros dispositivos utilizados;

· verificação de fiação e emendas nas caixas de passagem ou caixas de distribuição com o objetivo de verificar se os requisitos constantes dessas Especificações foram atendidos.

c)
Para aceitação do sistema de telefonia, em seus diversos trechos, serão realizados, no mínimo, os testes recomendados, onde aplicáveis, pelo SINMETRO e TELEBRÁS.

CAPÍTULO IX - LIMPEZA DA OBRA

LO1
Procedimentos Gerais
a)
Serão implementados todos os trabalhos necessários à desmontagem e demolição de instalações provisórias utilizadas na obra.

b)
Serão devidamente removidos da obra todos os materiais e equipamentos, assim como peças remanescentes e sobras não utilizadas de materiais, ferramentas e acessórios.

c)
A limpeza será feita de modo a não danificar outras partes ou componentes da edificação.

d)
Será dedicado particular cuidado na remoção de quaisquer detritos ou salpicos de argamassa endurecida das superfícies.

e)
Serão removidas cuidadosamente todas as manchas e salpicos de tinta de todas as partes e componentes da edificação, dando especial atenção à limpeza dos vidros, montantes em alumínio anodizado, luminárias e metais.

LO2
Procedimentos Específicos
a)
A lavagem do ladrilho será feita com sabão neutro, isento de álcalis cáusticos e executada com equipamento.

b)
As superfícies de madeira serão enceradas em definitivo.

c)
Os metais cromados serão limpos com emprego de removedores adequados.

d)
Os demais elementos metálicos terão limpeza cuidadosa a fim de não danificar as superfícies pintadas ou anodizadas.

LO3
Procedimentos Finais
a)
Para assegurar a entrega da edificação em perfeito estado, a CONTRATADA executará todos os demais arremates que julgar necessários e os que a FISCALIZAÇÃO determinar.

b)
Será, finalmente, removido todo o entulho da obra, deixando-a completamente livre e desimpedida de quaisquer resíduos de construção.

c)
Serão limpos e varridos os acessos, assim como as áreas adjacentes que porventura tenham recebido detritos provenientes da obra.

23- ANEXO VI

MINUTA CONTRATUAL

Contrato de prestação de serviços de engenharia, que entre si fazem, O GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS através da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO e a empresa..............................., sob as condições abaixo:

A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, com sede em Goiânia, Capital do Estado de Goiás, à Avenida Anhanguera, nº7.171, Qd.R-1, Lt.26, Setor Oeste, inscrita no CNPJ sob o n.º ........................................., neste ato representado pelo PROCURADOR GERAL DO ESTADO, Dr. JOÃO FURTADO DE MENDONÇA NETO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB-GO, sob o nº. 9.993, residente e domiciliado nesta Capital, e pela Titular desta Pasta, Profª. ELIANA MARIA FRANÇA CARNEIRO, brasileira, casada, professora, residente e domiciliada nesta Capital, portadora da Cédula de Identidade nº. 233.065 SSP-GO., CPF sob o n.º 066.954.001-30, doravante denominada CONTRATANTE e a ........................... representada, na forma de seu Contrato Social, pelo sócio ........................, doravante denominada apenas CONTRATADA têm, entre si justo e avançado, e celebram, por força do presente INSTRUMENTO DE CONTRATO e de conformidade com o disposto na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores, o contrato de prestação de serviços de engenharia, conforme Despacho autorizatório n. º       , de fls.      , Edital Concorrência Pública nº 059/2004-SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, e   do processo nº 24850802/2004, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1- CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1- Constitui objeto do presente a Contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços de engenharia para construção de 04 unidades escolares padrão Semi-Urbano 02 FUNDESCOLA com 06 salas de aula nos municípios de Corumbá de Goiás, Cabeceiras, Vila Boa de Goiás e Mimoso de Goiás, com fornecimento de materiais, conforme especificação constantes do memorial descritivo/especificações técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e projetos, a serem entregues à CONTRATANTE, observado os termos do memorial descritivo, cronograma físico-financeiro e projetos e demais condições constantes do Edital Concorrência Pública n.  059/2004.

1.2- Os quantitativos previsto nesta Cláusula poderão sofrer alteração, até o limite permitido pela legislação específica vigente, de acordo com as necessidades e conveniências do CONTRATANTE. 

 2- CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES:

     2.1- DA CONTRATANTE:

2.1.1- Compete à SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, por intermédio do Setor de Engenharia:

2.1.2- Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades ao setor  competente;

2.1.3- Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais  a serem empregados, através de servidor técnico no objeto do contrato designado pela CONTRATANTE para fiscalizar a execução das obras .

2.1.4- Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro das normas do contrato.

2.1.5- A CONTRATANTE responde solidariamente com a CONTRATADA pelos encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei n.º 8.212, de 24/07/1991.

2.1.6- A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

2.2- DA CONTRATADA:

2.2.1 - Além de outras responsabilidades definidas neste contrato, a CONTRATADA obriga-se à:

2.2.1.1- Executar regularmente os serviços  que se fizerem necessários para o perfeito desempenho do objeto desta contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fiscal do contrato, quando não atender satisfatoriamente;

2.2.1.2- Empregar somente  material de primeira qualidade de acordo com as normas e condições  pertinentes e estabelecidas no Edital, e declarações expressas na proposta;

2.2.1.3- Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais admitidas na execução do presente instrumento;

2.2.1.4- Responder pelos danos de qualquer natureza, que venha a sofrer o patrimônio da CONTRATANTE, em razão de ação ou omissão de prepostos da CONTRATADA, ou de quem em seu nome agir.

2.2.1.5- Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.

2.2.1.6- Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independente de justificação por parte desta, qualquer objeto que seja julgado insatisfatório à repartição ou ao interesse do serviço público;

2.2.1.7- ​Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo  às contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de 24.07.91; (CND e FGTS) e cópia da proposta.

2.2.1.8-. ​A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela CONTRATANTE, no local  da  obra ou serviço,  para  representa-lo na execução do contrato.

2.2.1.9- ​Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e  Agronomia - CREA-GO e outros  órgãos, o contrato decorrente da presente  licitação, conforme determina a Lei nº  5.l94, de 24 de dezembro de l966 e Resolução nº  307 de 28 de fevereiro de l986, do CONFEA.

2.2.1.10- ​Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação  pertinente  e aprovação da CONTRATANTE.

2.2.1.11- A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

3- CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  E REAJUSTAMENTO:

3.1- DO PAGAMENTO:

 3.1.1-Os serviços custarão à CONTRATANTE R$ .............................. (................................................................), que serão pagos à CONTRATADA de acordo com o cronograma físico-financeiro, contados a partir da apresentação das faturas correspondentes, devidamente atestadas, concluído o processo próprio para a solução de débitos de responsabilidade da CONTRATANTE.

3.1.2- Na hipótese de atraso de pagamento, serão acrescidos juros de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, sobre o respectivo valor faturado, aplicando-se a pro-rata-die, da data do vencimento até a data do efetivo pagamento.

3.1.3- O preço dos serviços, constante desta clausula, permanecerá inalterado até sua conclusão.

3.1.4- A tesouraria da Secretaria de Estado da Educação pagará, à contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, sendo que as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3.1.4.1- Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3.1.4.2- Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.4.3- Certidão Negativa de Débito do ISSQN, referente ao município onde as obras ou serviços venham a ser prestados ou executados, conforme dispõe  art. 1º e parágrafo 1º da Lei nº 14.489/03.

3.1.4.4- Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obra junto ao INSS;

3.1.4.5- Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente recolhida e respectiva folha de pagamento;

3.1.4.6- Declaração Contábil – Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os serviços referentes à fatura apresentada estão contabilizados.

3.1.4.7- Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.

3.1.5- Na hipótese da CONTRATADA não cumprir o disposto no item 3.1.4.4, 3.1.4.5, 3.1.4.6  e 3.1.4.7  ou for apurada alguma divergência nos documentos apresentados, a CONTRATANTE reterá o percentual de 11% (onze por cento) sobre o valor dos serviços constante da nota fiscal, de acordo com o art. 31 da Lei n° 9.711, de 20.11.98.

3.1.6- Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura, considerando-se, esta data, como limite de vencimento da obrigação, incorrendo a CONTRATANTE, após a mesma, em juros de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês. 

3.1.7- Para o pagamento da 1ª medição, a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados no item 3.1.4 e seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes aos serviços contratados.
3.2- DO REAJUSTAMENTO:

3.2.1- A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma físico-financeiro da proposta será de 1 (um) ano, contado a partir da data base correspondente à data limite para apresentação da proposta por ocasião da abertura da licitação, podendo este período ser modificado por ato do Governo Federal.

3.2.2- Após o prazo previsto no item 3.2.1 as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice Nacional do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;
M = V ( I / Io ) 

Onde: 

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data limite para apresentação da proposta por ocasião da abertura da licitação. 

Io - Índice referente ao mês da data limite para apresentação da proposta por ocasião da abertura da licitação.

4- CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS:
4.1- As despesas decorrentes do presente Contrato correrão, no exercício de --------, a conta da Dotação Orçamentária nº     ..............................................., conforme Notas de Empenho nº        de       de ---------- no valor de R$................. (......................................................).

 5- CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA / PRAZO / PRORROGAÇÃO:

5.1- O presente Contrato terá vigência de 5 (cinco) meses à partir da data de sua assinatura. 

5.2- A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.3- PRAZO:

5.3.1- O prazo concedido para conclusão total dos serviços será o de 4 (quatro) meses corridos, contados a partir da data de emissão  da Ordem de Serviços.

5.4- PRORROGAÇÃO:
5.4.1- A prorrogação do prazo fica a exclusivo critério da Administração da CONTRATANTE e somente será possível quando:

5.4.1.1- faltarem elementos técnicos para a execução dos serviços e o fornecimento deles couber à CONTRATANTE;

5.4.1.2- houver ordem escrita da CONTRATANTE para a paralisação dos serviços;

6- CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO:

6.1- A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela CONTRATANTE.

6.2- Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DIÁRIO DE OBRA permanentemente disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a qual deverá entregar, diariamente, cópia do Diário de Obra ao Engenheiro Fiscal da CONTRATANTE, responsável pela Fiscalização.

6.3- As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos trabalhos da CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e, aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro RT.

6.4- Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a CONTRATADA deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

6.4.1- Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

6.5- Serão obrigatoriamente registrado no “Diário de Obra”:

6.6-- PELA CONTRATADA:

6.6.1- as condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.6.2- as falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.6.3- as consultas à fiscalização;

6.6.4- as datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6.6.5- os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6.6.6- as respostas às interpelações da fiscalização;

6.6.7- a eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

6.6.8- outros fatos que, ao juízo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro;

6.7- PELA FISCALIZAÇÃO:

6.7.1- atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens 6.6.1 e 6.6.2  anteriores;

6.7.2- juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e cronograma;

6.7.3- observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

6.7.4- soluções às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com correspondência simultânea para a autoridade superior;

6.7.5- restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da CONTRATADA;

6.7.6- determinação de providências para o cumprimento das especificações;

6.7.7- outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

7- CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:

7.1.1 - Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto será confiado ao Responsável do Setor de Engenharia.

7.1.2- Os serviços que não estão mencionados na planilha serão autorizados somente se forem imprescindíveis do ponto de vista técnico de engenharia;

7.1.3- A empresa só  poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito de um dos técnicos em engenharia do Setor de Engenharia seguida de anuência da diretoria desse setor.

7.1.4- Trocas ou compensações de serviços só poderão ser feitos pelo técnicos do Setor de Engenharia. Qualquer empresa que efetuar troca sem a devida autorização assumirá para si as penalidades impostas pela  fiscalização do Setor de Engenharia da Secretaria de Estado da Educação;

7.1.5- No ato de pagamento da primeira parcela a empresa deverá apresentar ART de execução autenticada em duas vias (uma via ficará anexada à prestação de contas e outra a escola devolverá ao Setor de Engenharia desta Pasta);

7.1.6- Informamos, também, que no início da obra deverá apresentar o  Diário de Obra com Termo de Abertura.

7.1.7- A empresa que se candidatar a prestar serviço nesta Pasta, deverá ter profissional habilitado junto ao CREA com registro para proceder em qualquer obra ou serviço visita técnica com comprovação em anotação registrada no “Diário de Obra” com anuência do Diretor da Unidade Escolar.

7.1.8- O cumprimento dessas exigências é de responsabilidade de toda e qualquer empresa.

 A partir desta data, a cópia do “Diário de Obra” que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à empresa em epígrafe, fará parte integrante da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de parcelas, caso este não esteja em harmonia com o curso da obra.

7.1.9- Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da Diretoria do Setor de Engenharia desta Pasta.

7.1.10- Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especificação, o referido Departamento  estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.

8- CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES:

8.1- Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como estrita obediência às prescrições e exigências das especificações da CONTRATANTE que serão considerados como parte integrante do presente contrato.

8.2- A contratada se obriga a executar os serviços, empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade e obedecendo ao Projeto de Engenharia do CONTRATANTE.

8.3- Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normas e  Especificações, e ainda, em desacordo com as determinações da fiscalização, nos termos do artigo 69, da Lei nº 8.666, de 21/06/93.
8.4- Caberá à CONTRATANTE, através da sua Diretoria  de Obras Civis (DOC), a emissão da Ordem de Serviços bem como a coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto desta Concorrência Pública e, ainda, fornecer, à CONTRATADA, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

8.5-
A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela CONTRATANTE.

8.6- A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela CONTRATANTE e às modificações propostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a execução dos serviços.

8.7- Nenhuma alteração ou modificação de forma, qualidade ou quantidade dos serviços, poderá ser feita pela CONTRATADA, podendo, entretanto, a CONTRATANTE determinar as modificações tecnicamente recomendáveis, desde que justificadas e correspondentes a um dos itens abaixo:

8.7.1- Aumento ou diminuição da quantidade de qualquer trabalho previsto no contrato;

8.7.2- Alteração dos níveis, alinhamentos de posição e dimensões de qualquer parte desses trabalhos. 

8.7.3- Suspensão da natureza de tais trabalhos;

8.7.4- Execução de trabalho adicional, de qualquer espécie, indispensável à conclusão dos serviços contratados.

8.8- Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da obra, deverão ser justificados e autorizados, sempre por escrito, pela CONTRATANTE.

8.9-
Ao término dos serviços, a CONTRATADA deverá proceder a limpeza do canteiro da obra.

8.10- Os serviços poderão ser acrescidos ou suprimidos, a critério da CONTRATANTE, nas mesmas condições contratuais, nos limites estabelecidos pelo § 1º do art. 65, da Lei 8666/93.

8.11- Os serviços poderão ser acrescidos ou suprimidos, a critério da CONTRATANTE, nas mesmas condições contratuais, nos limites estabelecidos pelo § 1º do art. 65, da Lei 8666/93.

8.12- As alterações de serviços serão efetivadas através do competente Termo Aditivo após apresentação da proposta para realização das alterações, obedecendo aos seguintes critérios:

8.12.1- Os serviços, cujos preços constarem da proposta inicial, inclusive o BDI, serão acertados pelos seus valores históricos.

8.12.1.1- Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data base correspondente à data de apresentação da proposta por época de abertura da licitação.

8.12.2- Os serviços, cujos preços não constarem da proposta primitiva, serão acertados com base em nova proposta ficando o seu valor global limitado ao valor do custo orçado pela CONTRATANTE para os mesmos serviços, calculado através da Tabela de Preços vigente nesta época, adotando-se o BDI real obtido através do resultado da divisão entre o valor da proposta segundo a qual a CONTRATADA sagrou-se vencedora do certame e o custo orçado pela CONTRATANTE, baseado na Tabela vigente na época de abertura da licitação.
8.12.2.1- Para efeito de reajustamento, a periodicidade terá como data base a data da assinatura do Termo Aditivo. 

9- CLÁUSULA  NONA - DA CAUÇÃO

9.1- A CONTRATADA terá, obrigatoriamente, que recolher caução no valor de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, no ato da assinatura.

9.2- De cada recebimento feito pela CONTRATADA serão retidos, na Tesouraria da CONTRATANTE, 3% (três por cento) para reforço da caução inicial, cujo recebimento poderá obedecer às mesmas normas contidas no item 10.5 do Edital.

9.3- A caução inicial e os respectivos reforços serão levantados após 30 (trinta) dias consecutivos, contados da data do recebimento definitivo da obra, mediante comprovação de quitação para com o FGTS, das obras contratadas.

9.4- Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, da Lei 8.666/93, sem que haja culpa da contratada, serão devolvidos a caução inicial e seus reforços.

9.5- No caso das rescisões de que tratam os incisos I a XI, do citado artigo 78 da Lei 8.666/93, a caução e seus reforços não serão devolvidos.

10- CLÁUSULA  DÉCIMA

10.1- Em caso de inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, ficará a contratada sujeita às sanções previstas no art. 86 e seguintes da Lei n. º 8.666/93 alterada pela Lei n.º 9.648/98.
11- CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

11.1- Poderá ser aumentado o quantitativo inicialmente previsto no referido contrato, nos limites permitido no art. 65 da lei 8.666/93.

12- CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO
12.1-
O presente contrato poderá ser rescindido, pela CONTRATANTE, através de interpelação extrajudicial, sem que a CONTRATADA tenha o  direito a qualquer indenização quando:

12.1.1- Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

12.1.2- Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

12.1.3- A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.

12.1.4-
O atraso injustificado no início da obra.

12.1.5-
A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE.

12.1.6-
A subcontratação total ou parcial do objeto contratual, a associação da CONTRATADA com outrem, a transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste Edital.

12.1.7-
O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

12.1.8-
O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário de Obra.

12.1.9-
A decretação de falência da CONTRATADA, ou dissolução da Sociedade.

12.1.10- A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato.

12.1.11- Os casos de rescisão previstos nos itens 12.1.1 a 12.1.10 desta Cláusula, acarretarão as consequências previstas no Artigo 80, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato.

12.2- 
O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à CONTRATADA a devolução da garantia, se houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

12.2.1-
Quando a CONTRATANTE suprimir os serviços além do limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

12.2.2- Quando a CONTRATANTE, mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à CONTRATADA optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.

12.2.3- O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

12.2.4- A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto.

12.2.5-
Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

12.2.6-
A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

12.3- 
O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência da CONTRATANTE, mediante autorização expressa e fundamentada da Diretoria, tendo a CONTRATADA  direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória.

13- CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –  DAS   SANÇÕES:

13.1- O descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA, garantida a defesa prévia, às sanções seguintes:

13.1.1- Advertência por escrito, quando o contratado praticar irregularidades de pequena monta, a critério da Contratante.

13.1.2- Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor global da contratação, no caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas;

13.1.2.1-  A Multa será aplicada nos seguintes percentuais:

13.1.2.2- De 2% (dois por cento), sobre o valor do fornecimento, quando o contratado sem justa causa, deixar de cumprir a obrigação assumida.

13.1.2.3- De 2 % (dois por cento) quando, sem justa causa, ocorrer atraso superior a 30 (trinta) dias.

13.1.3- Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com esta Secretaria, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
13.1.4- Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;
13.1.5- O valor devido será cobrado Administrativamente e/ou judicialmente;

13.2- Por infração a quaisquer outras cláusulas contratuais, não previstas no inciso II, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato atualizado, cumuláveis com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso.

13.3- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado da primeira parcela do preço a que fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Estado de Goiás e cobrado judicialmente.

13.4- Para garantir o fiel pagamento da multa, reserva-se o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial. 

14- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-.  RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

14.1- ​O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE,ao término das obras, após verificação  da sua perfeita execução, da seguinte forma:

14.1.1- Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas  partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da contratada;

14.1.2- Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de  observação, ou vistoria  que  comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n.º 8.666/93.
15.- CLÁUSULA  DÉCIMA  QUINTA – DOS TRIBUTOS

15.1- A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

15.2 – A CONTRATANTE responde solidariamente com o CONTRATADA pelos encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei nº8.212, de 24/07/1991.

15.3- A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

16- CLÁUSULA  DÉCIMA  SEXTA – DO REGISTRO:

16.1- O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei nº 5.194, de 14/12/66 e resolução 307, de 28/02/86, do CONFEA.

17- CLÁUSULA  DÉCIMA  SÉTIMA – RESPONSABILIDADE CIVIL:

17.1- A CONTRATADA responderá, civilmente, durante 5 (cinco) anos, após o recebimento dos serviços, pela solidez e segurança  da obra, bem como dos materiais empregados, nos termos do artigo 618, do Código Civil Brasileiro.                                                               

17.2- Ocorrendo vícios ou defeitos deverá a CONTRATANTE dentro do prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir do conhecimento destes, acionar o CONTRATADO sob pena de decair dos seus direitos
18- CLÁUSULA  DÉCIMA  OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

18.1- O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro de 20 (vinte) dias, a contar da data da sua assinatura, correndo as despesas por conta do CONTRATANTE. 

19- CLÁUSULA   DÉCIMA  NONA – DA LICITAÇÃO

19.1- Este contrato foi objeto de licitação, de acordo com o § 3º do art. 22 da Lei nº 8.666/93, sob a modalidade de Concorrência Pública conforme edital constante às Fls______ do Processo nº 24850802/2004

20- CLÁUSULA  VIGÉSIMA – DA APRECIAÇÃO DO TCE

20.1- O presente Instrumento será objeto de apreciação e cadastro no Tribunal de Contas do Estado de Goiás, não se responsabilizando a CONTRATANTE se a Corte de Contas, por qualquer motivo, denegar-lhe aprovação.

21- CLÁUSULA  VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 03 (três) vias de igual teor, na presença de (02) duas testemunhas. 

GABINETE DA SECRETÁRIA  DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, em Goiânia, aos     dias do mês de       de 2004.

        ELIANA MARIA FRANÇA CARNEIRO                             JOÃO FURTADO DE MENDONÇA NETO

               Secretária da Educação                                                                   Procurador Geral do Estado

                  CONTRATANTE                                                                                CONTRATANTE
..................................................................

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
Nome: _________________________                                      Nome: ___________________________

RG n. º: ________________________                                      RG n. º: __________________________

CPF n. º: _______________________                                       CPF n. º: _________________________
24 - ANEXO VII

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

Data:      
Concorrência Pública n.º      
À ___(Entidade de Licitação)___
Prezados Senhores,

___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º      , sediada ___(endereço completo)___, tendo examinado o Edital, vem apresentar a presente documentação e proposta para execução dos serviços nele referidos.

Outrossim, declara que:

a) o profissional (citar nome e n.º  de registro no CREA), detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica citado no item 4.4.3 deste edital, será, obrigatoriamente, o Responsável Técnico que acompanhará a execução da obra, caso esta empresa seja a vencedora desta licitação, subitem 4.1.4.5 do edital;

b) certifica que seu responsável técnico (citar nome e n.º  de registro no CREA), acima citado, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos serviços, tomando ciência das dificuldades porventura existentes, subitem 4.1.4.6 do edital;
c) concorda com a retenção pela Secretaria de Estado da Educação correspondente ao percentual pertinente a prestação de serviços, frente ao disposto na Resolução nº 071 do INSS, subitem 4.1.4.8 do edital;
d) declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, subitem 4.1.5 do edital;

e) declara, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, subitem 4.1.6 do edital.

.
Esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observadas as condições do Edital.

Localidade,  aos       dias de       de     .

_______________________________________________________________

Assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

25 - ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

A ____________________________________ de acordo com o Edital nº ......./04-SEE,  DECLARA que:

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta contratual, bem como de sujeição às condições fixadas pela Secretaria de Estado da Educação;
02 - Estar ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da documentação e proposta que apresentar, e que fornecerá quaisquer informações e documentações complementares solicitadas pela Comissão de Licitação, subitem 4.1.8.1 do edital;
03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações fornecidas são satisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto, subitem 4.1.8.2 do edital;
04 - que executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela Secretaria de Educação, às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializado ou não e materiais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos, subitem 4.1.8.3 do edital;
05 - que apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em suas diversas fases, subitem 4.1.8.4 do edital; 

06 - que se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s) projeto(s), e que os mesmos encontram‑se em condições adequadas de utilização, subitem 4.1.8.5 do edital;;

07 - que a qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação da Secretaria de Educação, sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em prazo compatível com a necessidade que motivou a solicitação, subitem 4.1.8.6 do edital;.

08 - que se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos a partir da data da emissão da Ordem de Serviço, subitem 4.1.8.7 do edital;.

09 -  que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital, subitem 4.1.8.8 do edital;.

10 - - Autoriza a Secretaria de Estado da Educação proceder quaisquer diligências junto às instalações da empresa e sua contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transações comerciais, subitem 4.1.8.9 do edital.

_______________________________________________________________

Assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

26- ANEXO IX
MINUTA DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA

À

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

CARTA DE FIANÇA ‑ R$ .......................................
Pela presente, o Banco  .............................................  com
sede
............................ da cidade ........................................., do Estado ............................., por seus representantes infra‑assinados, se declara fiador e principal pagador, com expressa renúncia dos benefícios estatuídos no Artigo 827, do Código Civil Brasileiro, da Firma ......................... sediada à ............................................................................. da cidade .............................. do Estado ......................... até o limite de R$ ................................ (............................................. .................................................) para efeito de garantia para a execução do Contrato objeto do Edital  Concorrência Pública n.º _______/2004.-COEL.

Este Banco se obriga, obedecido o limite acima especificado a atender dentro de 24 horas as requisições de qualquer pagamento coberto pela caução, desde que exigidas pela Secretaria de Estado da Educação- SEE, sem qualquer reclamação, retenção ou ainda embargo ou interposição de recurso administrativo ou judicial com respeito a SEE.
Obriga‑se ainda este Banco, pelo pagamento de despesas judiciais ou não, na hipótese de ser esta Secretaria compelida a ingressar em juízo para demandar o cumprimento de qualquer obrigação assumida por nossa afiançada.

Declaramos, outrossim, que só será retratável a fiança, na hipótese de a afiançada depositar ou pagar o valor da caução garantida pela presente Carta de Fiança Bancária ou por nova carta de fiança, que seja aceita por esta Secretaria.

Atestamos que a presente fiança está devidamente contabilizada no Livro n.º ............ ou outro registro usado deste Banco e, por isso, é boa, firme e valiosa, satisfazendo, além disso, as determinações do Banco Central do Brasil ou das autoridades monetárias no país de origem.

Os signatários desta, estão regularmente autorizados a prestar fianças desta natureza por força de disposto no Artigo .................. dos Estatutos do Banco, publicado no Diário Oficial, em .......................... do ano ............., tendo sido (eleitos ou designados) pela Assembléia 
realizada em ................. .

A presente fiança vigorará por um prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo das Obras pela Secretaria de Estado da Educação.
.........................., ......... de ...................... de ..........

Banco ......................................................................

27- ANEXO X
CARTA PROPOSTA (MODELO)

1 – Subitem 5.1.1: 

	Concorrência Pública nº:
	Data Abertura:
	Hora:

	Local:
	Processo nº:

	Nome da Empresa:
	Razão Social:

	Endereço da Empresa:
	CNPJ nº:

	Telefone:
	Fax:

	Nome do Responsável Legal:
	CPF:

	RG:                           Órgão Exp.:
	End.Residencial:

	Telefone:
	Fax:
	Cel:


À

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEE

A/C Comissão Especial de Licitação – Goiânia/GO

Local, ______de ____________________ de 20__.


Prezados Senhores,


Em referência ao edital identificado no cabeçalho acima, vimos apresentar a nossa Proposta Comercial para execução dos serviços motivo do objeto da presente licitação cabendo esclarecer que:

Subitem 5.1.2 do Edital -Estamos cotando os itens/lotes discriminados abaixo:

	Item/Lote
	Valor em R$
	Valor por extenso

	
	
	

	
	
	


Subitem 5.1.3 do Edital -O nosso preço global do(s) item(ns)/lote(s) cotado(s) para execução dos serviços é R$___(__________).

Subitem 5.1.4 do Edital - No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes, leis sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados neste edital e seus  Anexos.

Subitens 5.1.5 e 5.1.6 do Edital - Em anexo apresentamos a nossa Planilha Orçamentária, o Cronograma Físico-Financeiro e Memorial Descritivo, referente aos itens/lotes ( mencionar os números dos lotes a serem cotados).

Subitem 5.1.7 do Edital - O prazo de validade desta proposta é de ______ (______________ ) dias contados a partir da data de abertura do envelope proposta exclusivamente.

Subitem 5.1.8 do Edital  - O prazo de garantia dos serviços é de ____________________ meses.

Subitem 5.1.9 do Edital - Garante a qualidade dos serviços a serem realizados, e que os materiais a serem utilizados são de 1ª qualidade e ainda que as variações dos quantitativos, se porventura houver, serão de nossa inteira responsabilidade.

Subitem 5.1.10 do Edital - O nosso prazo para a execução dos serviços é de _____ (________) dias contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviços pela Secretaria de Estado da Educação, conforme cronograma físico financeiro constante deste edital (Declarar o prazo de execução dos serviços para cada lote cotado).

Atenciosamente,

_______________________________________________________________

Assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

22- ANEXO V - PROJETOS

PARA ADQUIRIR CÓPIA DOS PROJETOS, AS EMPRESAS DEVERÃO DIRIGIR-SE À COPIADORA TEKNART DIGITAL, LOCALIZADA NA RUA 9, Nº 85 – CENTRO – GOIÂNIA-GO., FONE: (62) 223-2224.
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